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A gestão do conhecimento, vista como uma forma de criação de valor para os 
stakeholders, vem se tornando uma preocupação central para os negócios e, 
por isso, despertando maior interesse empresarial e acadêmico. Incialmente 
restrita às empresas privadas, a preocupação com a gestão do conhecimento 
começa a ser estudada no contexto das instituições públicas, influenciadas 
pelo crescimento das exigências dos seus clientes. A compreensão de que 
fazemos parte de uma rede complexa onde ocorre influência mútua entre 
diferentes atores é fator fundamental para a criação de conhecimento e mostra 
a importância da colaboração neste processo. Outros fatores que exercem 
influência na criação de organizações do conhecimento são analisados neste 
trabalho, como as estratégias, a estrutura organizacional, a gestão de 
processos, a gestão de pessoas, a cultura organizacional, o comprometimento, 
entre outros. Este estudo tem como foco principal compreender a importância 
da colaboração para a Gestão do Conhecimento com vistas à criação de valor 
para os stakeholders das instituições públicas em Portugal, tendo como estudo 
de caso o programa Simplex Autárquico, criado e gerido pela Agência para a 
Modernização Administrativa - IP. Objetiva-se também, ao fim deste estudo, 
identificar as características que diferenciam a gestão do conhecimento no 
contexto do programa Simplex Autárquico nas três realidades estudadas, as 
Câmaras Municipais do Porto e de Águeda e a Comunidade Intermunicipal do 




























Knowledge management, colaboration, administrative simplification, Agência 
para a Modernização Administrativa (Portuguese Agency for Administrative 
Simplification), Simplex Autárquico. 
abstract 
 
Knowledge management, seen/understood as value creation means for 
stakeholders, has become business main concern, and therefore, has arisen 
greater interest from the part of the academy and businesses. Formerly 
restricted to private companies, knowledge management concern started to be 
studied in public institutions contexts as an influence from costumers’ demands 
growth. Understanding we are all part of a complex network where mutual 
influence among actors is fundamental for knowledge development and reveals 
the importance of collaboration in such a process as well. Other factors which 
influence the creation of knowledge organizations are analyzed in this study, 
such as strategies, commitment, organizational structure and culture, process 
and people management, among others. This study aims primarily at 
understanding the importance of collaboration for Knowledge Management 
having Portuguese public institutions stakeholders’ value creation in mind, and 
Simplex Autárquico Program, created and managed by Agência para a 
Modernização Administrativa - Instituição Pública (Portuguese Agency for 
Administrative Simplification – Public Institution) as study case. It also aims at 
ultimately identifying knowledge management distinctive features in the context 
of Simplex Autárquico Program in the autharchies under investigation - 
Câmaras Municipais do Porto and Águeda (Porto and Àgueda Municipal 
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Nos dias atuais, um grande número de dados e informações é disseminado 
por meio de diferentes canais e a velocidade com que chegam às pessoas é 
muito rápida. Manter-se atualizado é fator fundamental para o crescimento 
pessoal e para a sobrevivência das instituições em um mercado cada dia mais 
competitivo, onde a inovação e a melhoria contínua são importantes fontes de 
vantegem competitiva.  
No contexto atual, o conhecimento consolidou-se como um dos fatores mais 
significativos na geração de riqueza e valor das organizações de um modo geral, 
sendo considerado por muitos o único diferencial competitivo sustentável. 
Provavelmente nos últimos anos, pela primeira vez na história, a humanidade 
teve a capacidade de criar muito mais informações do que o homem pode 
absorver, de gerar uma interdependencia muito maior do que o homem pode 
administrar e de acelerar mudanças com uma velocidade muito maior do que o 
homem pode acompanhar. Certamente a escala de complexidade atual é sem 
precedentes (SENGE, 2006). 
Sendo assim, é indispensável o desenvolvimento da gestão do 
conhecimento, tanto da organização quanto das pessoas. Como afirma Almeida 
(2007), saber usar o conhecimento e a criatividade é reconhecer que o capital 
humano é o elemento mais importante das organizações e que não é suficiente 
ter os melhores recursos, mas também saber extrair deles o melhor que eles têm 
para dar no dia-a-dia das organizações. 
As grandes mudanças pelas quais as instituições públicas e privadas têm 
se submetido para se manterem competitivas em seus mercados de atuação 
caracterizam-se pela rapidez com que suas atividades devem ser 
desenvolvidas, de forma a atender os requisitos dos seus clientes e demais 
stakeholders. O desenvolvimento da gestão do conhecimento, e do consequente 
aprendizado organizacional, permite às organizações manterem-se atualizadas, 
agregando valor aos seus produtos e serviços e favorecendo a perenidade da 
empresa. A capacidade de absorção de novos conhecimentos está diretamente 
relacionada com a construção de um ambiente organizacional favorável à 
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colaboração entre as organizações e entre as pessoas e com o 
comprometimento e motivação dos seus colaboradores.  
No contexto das instituições públicas, há mais de trinta anos, vários países 
do mundo, de diferentes tendências ideológicas, vêm realizando reformas 
administrativas na busca pela melhoria da sua competitividade. A privatização foi 
uma das soluções adotadas por muitos para determinados serviços, mas a luta 
contra a burocracia e a “profissionalização” dos serviços públicos são as 
características principais da modernização administrativa atual. 
Existem algumas tendências contemporâneas que colocam em causa o 
modo de governação tradicional, ou seja, com a autoridade concentrada no 
Estado, com o Governo a corporizar a vontade e o interesse geral e a atuar com 
intervenções de caráter top-down, verticais e formalizadas. Essas tendências 
passam pela privatização, liberalização, desregulação, criação de incentivos 
para o envolvimento da sociedade civil e promoção da intervenção dos cidadãos 
em todos os níveis de governação, com partilha de tarefas e responsabilidades 
(FONSECA e CARAPETO, 2009).  
Em Portugal, a Agência para a Modernização Administrativa (AMA), estudo 
de caso deste trabalho, é o órgão que, de acordo com a sua missão, é 
responsável por “identificar, desenvolver e avaliar programas, projectos e acções 
de modernização e de simplificação administrativa e regulatória e promover, 
coordenar, gerir e avaliar o sistema de distribuição de serviços públicos, no 
quadro das políticas definidas pelo Governo” (AMA, 2010). 
1.1 Delimitação do tema e questão de pesquisa 
Este estudo tem como foco principal compreender a importância da 
colaboração para a Gestão do Conhecimento com vistas à criação de valor para 
os stakeholders das instituições públicas, tendo como estudo de caso o 
programa Simplex Autárquico, criado e gerido pela AMA.  
Objetiva-se também, ao fim deste estudo, identificar as características que 
diferenciam a gestão do conhecimento no contexto do programa Simplex 
Autárquico nas três realidades estudada, Porto, Águeda e Comunidade 
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Intermunicipal do Vale do Minho. A capacidade de absorção do conhecimento 
(DAGHFOUS, 2004), o comprometimento com o programa (MASSINGHAM e 
DIMENT, 2009) e a sua adaptação à realidade local (BECKER-RITTERSPACH et 
al., 2010) são fatores importantes a serem analisados. 
Para isso, são estudados os conceitos relacionados à gestão do 
conhecimento, bem como os modelos de aplicação existentes na literatura e 
suas implicações para a administração pública. A importância da colaboração, 
incluindo a emergência de uma nova forma de abordagem da realidade, 
baseada no pensamento sistêmico, a construção de visões compartilhadas e o 
relacionamento com os stakeholders, em empresas públicas e privadas, também 
serão temas explorados ao longo deste trabalho.  
Ainda no campo teórico, são apresentados conceitos ligados à criação de 
valor, obtida por meio do processo de aprendizagem organizacional, seja pela 
melhoria contínua, seja pela inovação. 
Pretende-se, por fim, que a proposta de um modelo de gestão do 
conhecimento baseada na colaboração, com vistas à criação de valor para os 
stakeholders, e sua verificação prática, permitam responder à seguinte questão 
de pesquisa:  
Qual a importância da colaboração para a Gestão do Conhecimento nas 
instituições participantes do programa Simplex Autárquico? 
1.2 Objetivos 
1.2.1 Objetivo geral 
Analisar a importância da colaboração para a Gestão do Conhecimento 
com vistas à criação de valor para os stakeholders das instituições participantes 
do programa Simplex Autárquico. 
1.2.2 Objetivos específicos 
a. Estudar conceitos relacionados à gestão do conhecimento, incluindo 
seus modelos teóricos e práticos, e compreender a importância da 
colaboração para as instituições neste contexto; 
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b. Compreender o processo de internalização do conhecimento nas 
organizações, com foco no comprometimento e na motivação das 
pessoas; 
c. Analisar o processo de gestão do conhecimento no contexto do 
programa Simplex Autárquico e identificar as diferentes abordagens 
do programa nas autarquias analisadas; 
d. Propor um modelo de gestão do conhecimento, baseado na 
colaboração entre instituições públicas e entre estas e seus 
stakeholders e verificar sua aplicação no contexto do programa 
Simplex Autárquivo. 
 
1.3 Relevância do trabalho 
A relevância do assunto em questão vem da constatação de que a 
complexidade do mundo atual tornou a capacidade de gerar conhecimentos, 
armazená-los e colocá-los em prática, de modo a melhorar os processos, 
produtos e serviços constantemente, uma forma sustentável de garantir a 
perenidade das instituições, sejam públicas ou privadas. 
Além disso, a cooperação com os stakeholders, sejam clientes, cidadãos 
(para a administração pública), fornecedores, parceiros, entre outros, e a 
colaboração entre instituições com objetivos comuns, contituem-se em 
poderosas ferramentas para a gestão do conhecimento. A capacidade de 
internalização do conhecimento, fortemente ligada à motivação e ao 
comprometimento das pessoas, é também alvo deste estudo. 
Por fim, a escassez de estudos relacionados à gestão do conhecimento em 
instituições públicas contiui-se em um forte incentivo para a realização deste 
trabalho. 
 
1.4 Estrutura do trabalho 
O trabalho será estruturado em duas macro-etapas, a revisão bibliográfica 




Figura 1 – Estrutura do trabalho 
 





1.5  Metodologia da pesquisa 
A realização da pesquisa segue as seguintes macro-etapas: 
 Realização de revisão bibliográfica relacionada à gestão do 
conhecimento; 
 Realização de revisão bibliográfica relacionada à colaboração e ao 
comprometimento organizacional como forma de alavancagem para a 
gestão do conhecimento das instituições; 
 Caracterização da Agência para a Modernização Administrativa, Rede 
Comum de Conhecimento e Simplex Autárquico; 
 Definição de um modelo base para posterior aplicação na investigação 
exploratória; 
 Investigação exploratória sobre o programa Simplex Autárquico, 
utilizado os seguintes elementos: 
 Realiação de entrevistas semi-estruturadas: 2 entrevistas com 
o responsável pela organização central do Simplex 
Autárquico; 1 ou 2 entrevistas com os responsáveis pela 
participação no Simplex Autárquico nas autarquias de 
Águeda, Porto e Comunidade Intermunicipal do Vale do 
Minho; 
 Informações documentadas sobre o Simplex Autárquico, 
como: número de membros da rede, perfil dos membros da 
rede, tipo de actividades colaborativas que realizaram, entre 
outros; 
 Consulta aos relatórios de atividade do Simplex Autárquico, de 
forma a avaliar seu andamento e conhecer os resultados 
alcançados; 
 Outros documentos ou dados considerados necessários 
durante o andamento da investigação. 
 Apresentação dos resultados alcançados; 
 Elaboração das conclusões acerca da aplicação do modelo de gestão 
do conhecimento no contexto do estudo de caso. 
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A pesquisa, portanto, inclui a realização de um estudo de caso e a revisão 
da literatura disponível. A utilização da teoria, ao realizar estudos de caso, não 
apenas representa uma ajuda imensa na definição do projeto de pesquisa e na 
coleta de dados adequados, como também se torna o veículo principal para a 
generalização dos resultados do estudo de caso (Yin, 2005).  
A metodologia utilizada no estudo de caso consiste na realização de 
entrevistas semi-estruturadas com os responsáveis pelo programa Simplex 
Autárquico nos âmbitos central (AMA) e local (Autarquias) e na análise de 
documentos. Foram selecionadas três diferentes realidades locais, de forma a 
compreender as abordagens utilizadas no programa e, desta forma, identificar 
os fatores que influenciam o sucesso da gestão do conhecimento. Uma 
abordagem de medição do desempenho, baseada no conceito de Balanced 
Scorecard proposto por Kaplan e Norton (1997) também é utilizada com o 
objetivo de verificar a influência das ações realizadas nos resultados alcançados 
pelas autarquias participantes do programa. 
De acordo com Yin (2005) o estudo de caso permite uma investigação para 
se preservar as características significativas dos acontecimentos da vida real, 
tais como ciclos de vida individuais, processos organizacionais e administrativos, 
mudanças ocorridas em regiões urbanas, relações internacionais e a maturação 
de setores econômicos. 
Do ponto de vista de sua natureza, a pesquisa é aplicada, ou seja, o seu 
objetivo, segundo Silva (2001), é gerar conhecimentos para aplicação prática 
dirigidos à solução de problemas específicos e envolve verdades e interesses 
locais. Pode ainda ser classificada como qualitativa, do ponto de vista da forma 
de abordagem do problema, pois considera que há uma relação dinâmica entre 
o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e 
a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzida em números. 
“A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são 
básicas no processo de pesquisa qualitativa. Não requer o uso de 
métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para 
a coleta de dados e o pesquisador é o intrumento-chave. É descritiva. Os 
pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O processo 
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e seu significado são os focos principais de abordagem” (SILVA, 2001, 
p.20). 
 
Dentro de uma outra forma de classificação, de acordo com seus objetivos, 
a pesquisa pode ser considerada exploratória, pois visa proporcionar maior 
familiaridade com o problema com vistas a torná-lo explicito ou a construir 
hipóteses. Silva (2001) afirma que este tipo de pesquisa envolve levantamento 
bibliográfico; entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 
problema pesquisado e análise de exemplos que estimulem a compreensão. 
Por fim, segundo Silva (2001), do ponto de vista dos procedimentos 
técnicos a pesquisa é bibliográfica, pois é elaborada a partir de material já 
publicado, constituído principalmente de livros, artigos de periódicos e com 
material disponibilizado na Internet; documental, elaborada a partir de materiais 
que não receberam tratamento analítico; e caracterizada como um estudo de 
caso, uma vez que envolve o estudo profundo e exaustivo de um ou poucos 




2. REVISÃO DA LITERATURA 
Este capítulo tem a intenção de clarificar os principais conceitos 
relacionados ao trabalho de forma a subsidiar a posterior aplicação prática do 
mesmo. São explorados conceitos relacionados à gestão do conhecimento e sua 
relação com a colaboração, o comprometimento e a criação de valor para os 
stakeholders. 
2.1 Conceitos básicos: dados, informações e conhecimento 
O conjunto composto por dados, informação e conhecimento é, sem 
dúvida, um importante fator de competitividade para as organizações. Captar, 
selecionar e garantir a difusão desse conjunto é essencial para a consolidação 
do processo de aprendizagem organizacional e geração de valor. A OCDE 
(Organisation for Economic Cooperation and Development) em 1996, definiu as 
economias baseadas no conhecimento como as economias que assentam 
diretamenta na produção, difusão e utilização do conhecimento e da informação 
(ALMEIDA, 2009). 
Uma parcela representativa dos autores estudados  (GORDON e GORDON, 
2006; BUENO, 2000; CARROL, 2005; WIIG, 2004) apresenta os três conceitos de 
forma hierárquica, afirmando que os dados dão origens às informações e, por 
sua vez, ao conhecimento. Em contrapartida, de acordo com Faucher et al. 
(2008, p.3), “na perspectiva do criador, o conhecimento é necessário para criar 
informação, enquanto a informação é necessária para criar os dados”. Por este 
ponto de vista, pode-se afirmar que o próprio conhecimento é a principal 
ferramenta para a geração de novos conhecimentos. Davenport e Prusak (2000) 
destacam a importância de se conhecer estes três conceitos, saber diferenciá-
los e captá-los como essencial para se obter sucesso na sua utilização. 
Para Bueno (2000) o sucesso das empresas, em diferentes competências 
básicas, resulta de saber transformar dados em informação, informação em 
conhecimento, através de processos correctos de aprendizagem, chegando às 





Os dados vêm se tornando um recurso crítico na maioria das organizações 
e  portanto, o acesso eficiente, o compartilhamento, a extração de informações a 
partir dos dados e o bom uso destas informações tornam-se necessidades 
urgentes (THURAISINGHAN, 2001).  
Para Carrol (2005, p.9), “dados são fatos ou figuras não processadas e sem 
nenhuma interpretação ou análise associada”. Laudon e Laudon (2002, p.8), 
definem os dados como “conjuntos de fatos não trabalhados que ilustram eventos 
a decorrer na organização ou no seu ambiente circundante, desorganizados, com 
um formato incompreensível e aparentemente inútil para os indivíduos”. 
Wimmer (2004) descreve os dados como “algo cru, como um fato 
representado por um item”. Para a autora, portanto, os dados são apenas uma 
representação de algo, mas que não pode ser compreendido fora de um 
contexto. 
Ainda na mesma linha de raciocínio, Awad e Ghaziri (2004) definem dados 
como fatos não processados e não organizados e acrescentam a estática como 
uma característica intrínseca aos dados.  
Segundo Fayyad et al. (2002, p.3), “as várias formas dos dados,  
significados, fatos, figuras, variávies, são melhor compreendidas e utilizadas 
quando visualizados por uma abordagem estatística”, portanto, o tratamento dos 
dados estatisticamente, normalmente, é fundamental para que os mesmos 
tenham significado e quanto maior a quantidade e complexidade dos dados 
disponíveis, maior a dificuldade do seu tratamento.  
Conclui-se, portanto, que os dados só serão “úteis” quando colocados em 
um contexto que faça sentido para o seu utilizador. Pode-se afirmar, desta forma, 
que os dados são potenciais “matérias-primas” para a geração de informações e 
o elemento mais básico da chamada Economia do Conhecimento. 
2.1.2 Informações 
Vivemos em uma era comumente chamada de era da informação. O 
desenvolvimento de novas tecnologias faz com que seja cada vez maior a 
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quantidade de informações com as quais temos contato diariamente. A utilização 
das informações e a conseqüente geração de novos conhecimentos dependem 
da nossa capacidade de seleção e processamento das informações disponíveis. 
Para evitar a sobrecarga de informações, as pessoas e instituições devem 
avaliar cuidadosamente as suas necessidades de informações e encontrar meios 
efetivos de gerenciá-las (GORDON e GORDON, 2006). Historicamente, o maior 
desafio para os tomadores de decisão tem sido a busca por encurtar o tempo 
entre a identificação, a captação, a interpretação e a utilização das informações 
disponíveis (BEST et al., 2009). 
A complexidade do mundo atual leva muitos líderes a presumir que não 
possuem as informações necessárias para a tomada de decisão. Na verdade o 
grande problema ligado às informações atualmente não é a sua falta, e sim o seu 
excesso (SENGE, 2006). Portanto, os gerentes das organizações atuais precisam 
desenvolver a capacidade de distinguir o que é importante do que não é 
importante e, para isso, precisam ser capazes de ver a organização como um 
todo. 
Para Epstein (2003, p. 35), “a informação é uma redução da incerteza, 
oferecida quando se obtém resposta a uma pergunta. A incerteza refere-se à 
quantidade de respostas possíveis que conhecemos”. A informação terá utilidade 
quando o seu receptor tem a capacidade de decifrá-la e colocá-la em um 
contexto, possibilitando a resposta para uma incerteza. Isto significa que uma 
mensagem não compreendida, seja por falha do emissor, da mensagem ou do 
receptor, não terá as características de uma informação. As informações são, 
portanto, dados interpretados e que possuem significado para o seu utilizador 
(CARROL, 2005). Para Wiig (2004), a informação é composta por dados 
organizados para uma determinada situação, condição, contexto, desafio ou 
oportunidade.  
Pitassi e Leitão (2002) também defendem que a informação só pode ser 
classificada como tal no momento em que é associada com o significado 
inerente a um contexto. O ser humano é capaz de processar sinais e transformá-
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los em informações com potencial de alterar o estado de conhecimento, 
interagindo com o meio ambiente.  
Para Capra (1996, p.214), 
“A visão convencional é de que a informação, de alguma maneira, está 
‘situada lá fora’, pronta para ser colhida pelo cérebro. No entanto, esse 
pedaço de informação é uma qualidade, um nome ou uma breve 
afirmação que nós abstraímos de toda uma rede de relações, de um 
contexto, no qual ela está encaixada e que lhe dá significado”. 
A informação, portanto, constitui-se em um recurso disponível para todos, 
em maior ou menor escala, porém o desafio é dar significado aos sinais 
recebidos, de forma a gerar valor para o cliente ou outra parte interessada. 
Gordon e Gordon (2006, p. 4) definem informação como “dados que foram 
organizados e interpretados e possivelmente formatados, filtrados, analisados e 
resumidos”. 
É importante salientar ainda que a informação pode ser acompanhada por 
vários elementos que, dissociados, podem distorcer a mensagem que se 
pretende passar. Muitas vezes a mesma palavra pode conter diferentes 
conteúdos informacionais dependendo da situação em que foi emitida a 
mensagem. Outro fator que deve ser considerado para a qualidade da 
informação é a presença de ruídos, pois, como afirma Epstein (2003, p. 26), “o 
ruído, assim como o erro, pode desempenhar um papel fundamental na 
transformação dos sistemas nos quais opera”. 
2.1.3 Conhecimento 
O conceito de conhecimento vem sendo ativamente discutido, pelo menos, 
desde a Grécia antiga (Faucher et al. 2008). Apesar de expressões como 
Economia do Conhecimento e Era do Conhecimento serem relativamente 
recentes, de acordo com Almeida (2009), já em 1890, na obra Princípios de 
Economia, Alfred Marshall revelava a importância do conhecimento ou inteli-
gência como factor produtivo valorizado e potente, considerando as orga-
nizações como um quarto fator de produção, assim como os direitos de 
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propriedade do conhecimento (uso do conhecimento das pessoas nas 
organizações de quem são dependentes por vínculos de trabalho).  
Desde então, inúmeros conceitos de conhecimento foram elaborados por 
estudiosos das mais diversas áreas. De acordo com a forma de pensar 
tradicional, o conhecimento é gerado a partir de informações utilizadas de forma 
eficaz. Para Gordon e Gordon (2006, p. 04) conhecimento “é um entendimento 
ou modelo, sobre pessoas, objetos ou eventos, derivado de informações sobre 
eles”. Carrol (2005) afirma que o conhecimento é a combinação de informação, 
experiência e compreensão com potencial de beneficiar o indivíduo ou a 
irganização. 
Para Davenport e Prusak (2000), o conhecimento apresenta-se como "um 
conjunto de experiências, valores e informação contextualizada, bem como idéias 
que provêm de um marco ou estrutura mental para avaliar e incorporar novas 
experiências e informações". Estes autores acrescentam ainda que o 
conhecimento não é uma estrutura rígida, que exclui o que não faz sentido; ele 
pode lidar com a complexidade de forma complexa. O conhecimento, portanto, 
não é apenas o resultado da interpretação das informações disponíveis, mas 
uma combinação destas com as experiências vividas, influenciadas pelo 
ambiente em que estão inseridas. 
A capacidade de gerar conhecimento é uma característica própria do ser 
humano, que tem início no momento em que nascemos e nos acompanha por 
toda a vida. É algo que evolui por meio das experiências adquiridas e, muitas 
vezes através dos erros cometidos. Não se pode separar as pessoas do 
contexto em que vivem, pois a “aprendizagem deve começar com a relação do 
homem com o mundo, na situação em que se encontra, da qual deve emergir e 
na qual se espera que interfira” (CARVALHO, 1999, p. 25). Neto (2003, p. 37) 
afirma que “conhecimentos requerem a criação de contextos e a produção de 
significados, que podem transformá-los em bens coletivos”. 
De acordo com Almeida (2007, p.50), o conhecimento representa o 
fundamento da vida mental, oscilando entre um sentido fraco, como "a 
informação ou representação", e um sentido forte, como "a participação ou 
realização". O conhecimento emerge da vida psíquica, sendo uma experiência 
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universal e constante, permanecendo intraduzível na sua misteriosa 
complexidade. Conhecer é ter consciência de alguma coisa ou objecto. Assim 
como não se pode ter consciência sem conhecimento (ALMEIDA, 2007). 
Para Maturana e Varela (2001), considerados os pais da biologia da 
cognição, o conhecimento não se limita ao processamento de informações 
oriundas de um mundo anterior à experiência do observador, o qual se apropria 
dele para fragmentá-lo e explorá-lo. O conhecimento não é passivo, e sim 
construído em nossas interações com o mundo. Nossa trajetória de vida nos faz 
construir nosso conhecimento do mundo. Mesmo que não percebamos, somos 
sempre influenciados e modificados pelo que vemos e sentimos. Portanto, 
podemos dizer que construímos o mundo, ao mesmo tempo em que somos 
construídos por ele. E, como interagimos, inevitavelmente, com outras pessoas, 
essa construção acontece de forma compartilhada. 
Para Sveiby (1998), existem três diferentes níveis na hierarquia do 
conhecimento:  
 Habilidade: capacidade de seguir regras que podem ser controladas 
pelo próprio sujeito;  
 Know-How (saber): capacidade de seguir regras estabelecidas em 
contexto social fora do sujeito (grupo/empresa/mercado);  
 Competência: ser capaz e poder alterar as regras. 
 
Quando pensamos na geração do conhecimento nas organizações, 
devemos nos lembrar que o conhecimento está ligado às pessoas e, como 
afirmam Nonaka e Takeuchi (1995), uma organização não pode criar 
conhecimentos sem indivíduos, necessitando de uma ‘comunidade de interação’, 
que atravessa níveis e fronteiras organizacionais, criando uma rede de 
conhecimento. A geração de conhecimento está ligada à capacidade de se 
relacionar e cabe às organizações prover formas de interação entre as pessoas.  
Starkey (1997, p. 27) demonstra a importância do conhecimento no 
contexto organizacional, afirmando que: 
“Quando os mercados mudam, as tecnologias proliferam, os 
concorrentes se multiplicam e os produtos se tornam obsoletos quase 
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que da noite para o dia as empresas de sucesso são aquelas que criam 
sistematicamente novos conhecimentos, disseminam-nos pela 
organização inteira e rapidamente os incorporam em novas tecnologias e 
produtos”. 
Almeida (2007), como forma de síntese, apresenta diferentes conceitos de 
conhecimento: 
 Em termos cognitivos, o conhecimento é um processo que mobiliza as 
principais capacidades e disposições da mente humana, percepção, 
sensibilidade, imaginação, abstração, linguagem, memória, 
coordenação, etc.; 
 Em termos de efeitos, na componente epistemológica (gnoseológica), é 
o resultado do saber-fazer e, na componente pragmática (prática), 
consiste no saber-fazer e saber-atuar; 
 Em termos ideológicos é o aproveitamento do capital intelectual num 
ideal coletivo comum; 
 Em linguagem empresarial, o conhecimento é um conjunto integrado 
por informação, regras, interpretações e conexões colocadas dentro de 
um contexto e de uma experiência que se sucede, dentro de uma orga-
nização, de uma forma geral ou pessoal. Assim, as empresas que têm 
conhecimento podem fazer as coisas de uma forma melhor e mais rápi-
da, ganhando tempo e dinheiro, desde que o conhecimento permaneça 
nas mesmas, através duma gestão de transformação do conhecimento 
tácito em conhecimento explícito com cerramentos adequadas de 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). 
 
Finalmente, Nonaka e Takeuchi (1997) classificam o conhecimento em 
tácito e explícito. O conhecimento explícito refere-se ao conhecimento 
transmissível em linguagem formal, sistemática, de forma objetiva, enquanto o 
conhecimento tácito possui uma qualidade pessoal, tornando-se mais difíceis 
sua formalização e comunicação devido ao seu caráter subjetivo. O 
conhecimento tácito está ligado ao conceito de know-how e é demonstrado por 




2.2 Gestão do Conhecimento 
O mundo dos negócios está, cada vez mais, suportado por uma economia 
baseada no conhecimento, onde as mudanças tecnológicas, econômicas, 
políticas, sociais e culturais alteraram as formas de produção e por 
consequência, as relações humanas. A “Nova Economia", que centraliza o valor 
organizacional no capital intelectual e nas competências das pessoas e das 
organizações, criou uma aparente dicotomia de economias, em que, na "Velha 
Economia", a criação de valor se definia por variáveis físicas e financeiras e, na 
"Nova Economia", se caracteriza por importantes inovações, novas tecnologias 
de informação e popularização da Internet, impulsionando a aparição de novos 
negócios, crescimento das bolsas de valores e grandes expectativas para os 
investidores (ALMEIDA, 2007).  
É possível afirmar que a economia do conhecimento segue uma nova lógica 
econômica e o conhecimento apresenta uma grande diferença em relação a 
todas as demais commodities, uma vez que não segue a teoria da escassez e 
sim a teoria da abundância. O compartilhamento de conhecimento é capaz de 
gerar resultados superiores que a soma dos conhecimentos das pessoas 
envolvidas (HOLMQUIST, 2008).  
Provavelmente nos últimos anos, pela primeira vez na história, a 
humanidade tenha a capacidade de criar muito mais informações do que o 
homem pode absorver e de acelerar mudanças com uma velocidade muito maior 
do que o homem pode acompanhar (SENGE, 2006). Certamente a escala de 
complexidade é sem precedentes. A gestão do conhecimento, portanto, vem se 
tornando uma preocupação chave para os negócios (MOREIRA, 2009, AJMAL et 
al, 2010) e, por isso, despertando maior interesse empresarial e acadêmico. 
Autores como Drucker (1993), Mitchell e Boyle (2010) e Vorakulpipat e 
Rezgui (2008) afirmam que o conhecimento é a principal, senão única, vantagem 
competitiva para as organizações e constitui-se em um recurso cada vez mais 
valorizado e que transformou-se no factor de produção número um, destronando 
a mão-de-obra e o capital para segunda posição. Almeida (2007) complementa, 
afirmando que a informação e o conhecimento são considerados como as 
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principais e grandes fontes de vantagens competitivas sustentadas, porque 
estimulam o desenvolvimento econômico, a criatividade, a invenção e a sua 
aplicação, em novos produtos, novos serviços e novos processos, que geram 
criação de valor e aumentam a produtividade e a rentabilidade. 
Como afirma Almeida (2007, p.37), “o engenho ou talento dos gestores 
revela-se na forma como sabem utilizar a criatividade e as idéias inovadoras, isto 
é, como desenvolvem e praticam a gestão do conhecimento, desde a ‘Alta 
Direcção’ até aos colaboradores de nível mais baixo, nas organizações”. 
Para Oliveira Júnior e Pagliuso (2007, p. 19), “a organização deve buscar o 
conhecimento compartilhado e o aprendizado coletivo. A gestão do conhecimento, 
apoiada na geração, codificação, disseminação e apropriação de conhecimentos, 
valoriza e perpetua o capital intelectual”. Starkey (1997, p. 30) afirma ainda que 
“tornar o conhecimento pessoal disponível para os outros é a atividade central da 
empresa criadora de conhecimento”. Por sua vez, a empresa geradora de 
conhecimento, baseada no conhecimento das pessoas que fazem parte da sua 
força de trabalho, é capaz de aprender e, como conseqüência, produz melhorias 
em suas práticas de gestão e padrões de trabalho. 
Nonaka e Takeuchi (1995, p. 3) conceituam a criação de conhecimento nas 
organizações como a “capacidade da companhia como um todo de criar 
conhecimento, disseminá-lo pela organização e aplicá-lo em produtos, serviços e 
processos”. A figura 2 mostra como o conhecimento passa das pessoas para as 
organizações. 
 











Massingham e Diment (2009) referem-se à Gestão do Conhecimento como 
o processo sistemático, explícito e deliberado de construção, renovação e 
aplicação do conhecimento para maximizar os conhecimentos previamente 
existentes na empresa. Na mesma linha de raciocínio objetivo, Bueno (1998) 
afirma que a Gestão do Conhecimento é a função que planifica, coordena e 
controla os fluxos de conhecimentos que se produzem na empresa em relação 
com as suas atividades e com o seu entorno, com o fim de criar competências 
básicas iniciais.  
Por outro lado, para Sveiby (1998), Gestão do Conhecimento é a arte de 
gerar valor partindo dos valores intangíveis da organização. Para o autor, as 
organizações do conhecimento não constituem necessariamente um tipo novo 
de organização ou “classe de empresa”. Observa-se, contudo, que as 
organizações de negócios, projetadas nos moldes eminentemente lineares, não 
gerenciam bem o conhecimento, pois não foram projetadas para tal. Isso 
significa que o processo de transição de uma organização linear para uma 
organização de aprendizagem efetiva exige mudanças culturais profundas. 
De acordo com Almeida (2007), pode considerar-se que a Gestão do 
Conhecimento consiste: 
 Na tarefa de reconhecer, desenvolver e explorar os recursos tangíveis e 
intangíveis dos ativos humanos, encerrados nas mentes das pessoas, e 
convertê-los num ativo empresarial, a que podemos aceder e que seja 
analizado por um maior número de pessoas, de cujas decisões 
dependem as empresas; 
 No conjunto de processos que permitem utilizar o conhecimento como 
fator-chave para acrescentar e gerar valor e, também, o 
armazenamento e manipulação de dados; 
 Numa série de processos que sirvam para identificar, criar, armazenar, 
distribuir, partilhar e proteger o conhecimento, as experiências e as 
melhores práticas que contribuam para o crescimento das empresas; 
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 Na direção, administração, coordenação e controle de um conjunto de 
fluxos de conhecimento externos e internos, captados ou criados, 
explícitos ou tácitos; 
 Numa confluência da estratégia e da tecnologia; 
 Numa estratégia e cultura organizacional que permita às organizações 
valorizar e envolver os recursos humanos, com ganhos para as 
empresas, empregados, clientes e outros parceiros (stakeholders), 
numa perspectiva de socialização do conhecimento. 
 
A gestão do conhecimento, portanto, abrange todo o processo intencional 
de criação, aquisição e compartilhamento de conhecimento e a sua utilização 
como fator-chave de criação de valor. É um processo intrinsecamente humano e 
colaborativo. 
2.3 Colaboração e fluxo de conhecimento 
O conhecimento apresenta, em sua essência, um caráter social. O 
processo de criação do conhecimento, obrigatoriamente, envolve o 
compartilhamento de informações que, adicionadas ao conhecimento 
previamente existente, dará origem a novos conhecimentos. A colaboração, 
portanto, é fator fundamental para o fluxo de conhecimento dentro e fora das 
organizações. 
Apesar da contribuição de ferramentas e tecnologias para a gestão do 
conhecimento ser uma realidade, uma abordagem subjetiva sugere que o 
conhecimento é inerente à experiência humana e é constantemente moldado por 
práticas sociais das comunidades e instituições (VORAKULPIPAT e REZGUI, 
2008). 
2.3.1 Pensamento sistêmico 
Vivemos hoje num mundo globalmente interligado, no qual os fenômenos 
biológicos, psicológicos, sociais e ambientais são todos interdependentes. Para 
descrever esse mundo apropriadamente, necessitamos de uma perspectiva que 
a visão de mundo cartesiana, ainda fortemente disseminada no mundo atual, não 
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nos oferece. Precisamos, portanto, de um novo paradigma, uma nova visão da 
realidade, uma mudança fundamental em nossos pensamentos, percepções e 
valores. Os primórdios dessa mudança, da transferência da concepção 
mecanicista para a holística da realidade, já são visíveis em todos os campos e 
suscetíveis de dominar a década atual. 
A divisão entre espírito e matéria levou à concepção do universo como um 
sistema mecânico que consiste em objetos separados, os quais, por sua vez, 
foram reduzidos a seus componentes materiais fundamentais cujas propriedades 
e interações, acredita-se, determinam completamente todos os fenômenos 
naturais. Tal concepção mecanicista do mundo ainda está na base da maioria de 
nossas ciências e continua a exercer uma enorme influência em muitos aspectos 
de nossa vida. Levou à bem conhecida fragmentação em nossas disciplinas 
acadêmicas e entidades governamentais e serviu como fundamento lógico para 
o tratamento do meio ambiente natural como se ele fosse formado de peças 
separadas a serem exploradas por diferentes grupos de interesses (CAPRA, 
1982). 
Existe um debate em algumas áreas do conhecimento humano que 
reivindica uma nova visão de mundo que se propõe superar a crise 
epistemológica e psicológica que se abate sobre a ciência, sobre a tecnologia, 
sobre a educação, sobre a cultura, e sobre a sociedade. Essa crise é causada 
pelo excesso de racionalismo existente na sociedade, na ciência, na educação, 
ocasionado pela extrema fragmentação do conhecimento, da educação, da 
ciência e da própria pessoa humana (CAPRA, 1996; MATURANA e VARELA, 
2005). Essa nova visão de mundo reivindicada seria o pensamento sistêmico. 
Capra (1982) defende que a concepção sistêmica vê o mundo em termos 
de relações e de integração. Os sistemas são totalidades integradas, cujas 
propriedades não podem ser reduzidas às de unidades menores. Em vez de se 
concentrar nos elementos ou substâncias básicas, a abordagem sistêmica 
enfatiza princípios básicos de organização. 
Todos esses sistemas naturais são totalidades cujas estruturas específicas 
resultam das interações e interdependência de suas partes. A atividade dos 
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sistemas envolve um processo conhecido como transação, a interação 
simultânea e mutuamente interdependente entre componentes múltiplos. As 
propriedades sistêmicas são destruídas quando um sistema é dissecado, física 
ou teoricamente, em elementos isolados. Embora possamos discernir partes 
individuais em qualquer sistema, a natureza do todo é sempre diferente da mera 
soma de suas partes. Um outro aspecto importante dos sistemas é sua natureza 
intrinsecamente dinâmica. Suas formas não são estruturas rígidas, mas 
manifestações flexíveis, embora estáveis, de processos subjacentes (CAPRA, 
1982). 
O pensamento sistêmico é pensamento de processo; a forma torna-se 
associada ao processo, a interrelação à interação, e os opostos são unificados 
através da oscilação (CAPRA, 1982). É uma forma de abordagem da realidade 
que surgiu no século XX em contraposição ao pensamento reducionista, ou 
cartesiano, que visava a fragmentação. É visto como componente do paradigma 
emergente, que tem como representantes cientistas, pesquisadores, filósofos e 
intelectuais de vários campos. Por definição, o pensamento sistêmico inclui a 
interdisciplinaridade (CAPRA, 1982). 
O pensamento sistêmico, de uma forma geral, pode ser definido como uma 
nova forma de percepção da realidade. Segundo Capra (1996), quanto mais são 
estudados os problemas de nossa época, mais se percebe que eles não podem 
ser entendidos isoladamente. São problemas sistêmicos, o que significa que 
estão interligados e são interdependentes. Deve-se sempre partir do princípio de 
que o todo é mais que a soma das partes, tendo desta forma o sistema como um 
todo integrado cujas propriedades essenciais surgem das inter-relações entre 
suas partes. Entender a realidade sistemicamente significa, literalmente, colocá-
la dentro de um contexto e estabelecer a natureza de suas relações. 
Para Senge (2006), só é possível entender um sistema observando-o como 
um todo, não apenas uma de suas partes. Os negócios e outros trabalhos são 
sistemas que devem ser analisados em conjunto. Raciocínio sistêmico é uma 
estrutura conceitual, uma integração de conhecimentos e instrumentos com o 
objetivo de tornar mais claro esse conjunto e mostrar modificações para melhorá-
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lo. Senge (2006) afirma que o pensamento sistêmico é uma disciplina para ver o 
todo. É um quadro referencial para ver inter-relacionamento, ao invés de eventos; 
para ver os padrões de mudança, em vez de ‘fotos instantâneas’. 
O pensamento sistêmico nos ensina a buscar as soluções menos óbvias 
para os problemas, que tragam maior alavancagem, ou seja, mudanças que 
exigem, por vezes, o mínimo de esforço e resultam em melhorias duradouras e 
significativas. Para os pensadores sistêmicos, as soluções óbvias, mais fáceis de 
encontrar, na melhor das hipóteses, melhoram os problemas a curto prazo, 
somente para piorá-los a longo prazo (SENGE, 2006). 
Por fim, o pensamento sistêmico é, hoje, mais necessário do que nunca, 
pois nos tornamos cada vez mais disamparados diante de tanta complexidade. 
As organizações precisam compreender suas relações com a rede da qual 
fazem parte e aprender a interagir de forma a obter melhores resultados. 
2.3.2 Visão Compartilhada 
Assim como as visões pessoais são retratos ou imagens do que as pessoas 
têm na mente e no coração, as visões compartilhadas são imagens que 
pertencem às pessoas que fazem parte de um grupo. Essas pessoas 
desenvolvem um senso de comunidade que permeia a organização e dá 
coerência a diversas atividades. Uma visão é realmente compartilhada quando 
pelo menos duas pessoas têm a mesma imagem e assumem o 
comprometimento mútuo de manter essa visão, não só individualmente, mas em 
conjunto. Quando compartilham uma visão, as pessoas sentem-se conectadas, 
ligadas por uma aspiração comum (SENGE, 2006). 
A construção de uma visão compartilhada consiste, portanto no 
compartilhamento de objetivos, valores e compromissos por membros de uma 
organização ou de grupo de pessoas (SENGE, 2006). Se a organização tem um 
objetivo comum, concreto e legítimo, seus membros dão tudo de si e aprendem, 
não por obrigação, mas espontaneamente. 
Diferentemente das visões “impostas” pelos líderes da maioria das 
organizações, uma visão compartilhada conta com o verdadeiro 
comprometimento das pessoas, pois reflete a visão pessoal de cada uma delas. 
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De uma maneira geral, as visões das empresas, na melhor das hipóteses, 
conseguem aceitação das pessoas, mas dificilmente o seu comprometimento 
(SENGE, 2006). 
As visões compartilhadas surgem de visões pessoais. Os líderes visionários 
são capazes de resolver problemas do dia-a-dia tendo em mente sua visão. O 
surgimento de visões verdadeiramente compartilhadas é um processo demorado 
e evolui por meio de interações de visões pessoais (SENGE, 2006). 
A idéia de visão compartilhada, embora seja mais evidente no ambiente 
interno de uma organização, também pode ser extrapolada para o ambiente que 
a rodeia, por meio da construção de parcerias. Para isso, é necessário identificar 
os objetivos comuns entre os parceiros e equacionar os pontos em que podem 
existir vantagens mútuas. Uma parceria de sucesso, óbviamente, é aquela em 
que todos os envolvidos ficam satisfeitos com os resultados alcançados. 
A existência de barreiras culturais pode ser um grande incoveniente para o 
sucesso do compartilhamento de conhecimento entre instituições (DAVENPORT 
e PRUSAK, 2000), assim como falta de confiança entre os parceiros (SVEIBY, 
1998). Cabe então aos líderes (AJMAL et al., 2010) garantir um ambiente 
favorável à colaboração por meio da contrução de visões compartilhadas. 
2.3.3 Importância da colaboração para a gestão do conhecimento 
Os relacionamentos sociais caracterizam-se como processos dinâmicos, 
onde as transações entre diferentes organizações fazem parte de uma rede 
complexa, composta por grande quantidade de atores (CHETTY e ERIKSSON, 
2003) e as ações de um ator dentro da rede influenciam os demais atores que 
fazem parte dela. Da mesma forma, o conhecimento gerado dentro de um 
relacionamento é único, pois é construído com base nas informações e nas 
vivências das duas organizações. Nas mesmas circunstâncias, o conhecimento 
gerado por uma empresa com outro parceiro teria características diferentes. 
Além disso, depois de gerado, o conhecimento passa a pertencer às duas 
organizações e é, naturalmente, disseminado para os demais atores da rede de 
negócios. As organizações, portanto, necessitam extender os seus esforços no 
que diz respeito à gestão do conhecimento para além das barreiras da empresa.  
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Como já mencionado, a economia do conhecimento segue a regra da 
abundância, ou seja, diferente de todas as demais commodities, todo o 
conhecimento gerado em conjunto passa a “pertencer” a todos os elementos 
que dele fazem parte. Este fato, por si só, constitui motivo suficiente para se 
buscar a colaboração em detrimento do individualismo. Além disso, o 
conhecimento, principal fonte de criação de valor, encontra-se em grande parte 
fora dos limites formais das organizações (WERR et al., 2009) e a colaboração 
como forma de assegurar o acesso a ele, apesar de desafiadora, é uma 
atividade central das organizações contemporâneas. 
Para Dias Jr. e Possamai (2004, p.4), “o conhecimento alavanca-se quando 
constitui o ingrediente primário de negócios. Assim, empresas sinergizam-se a 
partir da interação com seus mercados, aprendendo e ensinando, em uma 
relação de mútua dependência”. A colaboração pode unir parceiros em prol de 
resultados que não poderaim ser alcançados isoladamente por nenhuma das 
partes (HOLMQUIST, 2008), mas para isso, todos devem estar motivados para 
os objetivos comuns. A criação de visões compartilhadas entre parceiros, por 
meio de um processo de diálogo, é capaz de gerar o comprometimento 
necessário para o crescimento mútuo. O diálogo é capaz de transformar o 
conhecimento tácito em conhecimento explícito (NONAKA e TAKEUCHI, 1995) e, 
no contexto das organizações, interna e externamente, é um processo que 
permite a criação de acordos entre os atores organizacionais, contribuindo para 
uma maior identificação com a organização e seus objetivos (SOUSA, 2009).  
Concluindo, as organizações devem buscar formas de facilitar o diálogo e a 
colaboração nas organizações, pois a idéia de que estamos inseridos em uma 
rede complexa de interações, nos leva a pensar na colaboração como a única 
forma de crescimento sustentável. 
2.3.4 Relação com Stakeholders 
O conceito clássico, descrito por Freeman (1984, p.46), diz que stakeholder 
é “qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar ou ser afetado pela realização 
dos objetivos de uma organização”. Considerando que fazemos parte de uma 
rede de interações, temos a tarefa de identificar os “nós” desta rede que nos 
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influenciam e que são influenciados por nossas ações, de forma a criarmos uma 
relação saudável e, sempre que possível, favorável para todos. 
O conceito de stakeholder vem ganhando cada vez mais destaque nos 
meios empresarial e acadêmico à medida que aumentam as preocupações com 
a responsabilidade social das organizações. De acordo com a idéia central de 
responsabilidade social, sócio-ambiental, empresarial, entre outros nomes, as 
organizações têm o dever de integrar as preocupações sociais e ambientais nas 
suas operações e nas suas relações com os stakeholders de forma voluntária 
(BRANCO e RODRIGUES, 2007). 
Normalmente são considerados stakeholders as partes interessadas no 
processo global da organização como colaboradores, fornecedores, clientes, 
acionistas, Governo, entre outros. 
Parte dos estudos sobre gestão do conhecimento (DAVIS, 2009; 
DAGHFOUS, 2004) demonstra o fluxo do conhecimento entre organizações por 
meio de alianças e parcerias colaborativas formais, firmadas com o prósito de 
facilitar a troca de conhecimento. Outra linha de pesquisa descreve a 
importância dos relacionamentos com diferentes stakeholders como um 
importante facilitador do fluxo de conhecimento entre organizações (MOREIRA, 
2009; BEST, 2009). Werr et al. (2009) acreditam na importância de todos os 
relacionamento de gestores e colaboradores como fontes de aquisição de 
conhecimento. 
2.4  Comprometimento e internalização do conhecimento 
O sucesso do processo de aprendizagem é geralmente percebido como a 
internalização mais ou menos eficaz do conhecimento (BECKER-TITTERSPACH 
et al., 2010). O contexto cultural e social da instituição “receptora” de novos 
conhecimentos, evidenciado pelo comprometimento e motivação das pessoas, 
tem forte influência na sua capacidade de internalização destes conhecimentos. 
Um ambiente voltado à colaboração, onde impera o pensamento sistêmico, onde 
existe um visão compartilhada entre as pessoas e onde a comunicação entre as 
pessoas flui com facilidade é altamente motivante e favorável ao 
comprometimento organizacional.  
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O comprometimento dos colaboradores costuma ser uma das principais 
barreiras para o compartilhamento do conhecimento nas organizações (LAM e 
LAMBERMONT-FORD, 2010; MASSINGHAM e DIMENT, 2009), tanto interna 
quanto externamente. De acordo com Lam e Lambert-Ford (2010), as teorias 
sobre o compartilhamento de conhecimento normalmente partem do 
pressuposto utópico de uma cooperação benevolente das pessoas em relação 
às instituições, que doam os seus conhecimentos para as empresas sem a 
necessidade de recompesas. Este ponto de vista otimista despreza a 
importância de lidar com conflitos de interesse e não considera a motivação e a 
recompensa como elementos fundamentais para a geração do 
comprometimento necessário à geração e ao compartilhamento do 
conhecimento. A ausência de reconhecimento pode levar à diminuição da auto-
estima e da auto-determinação dos colaboradores (LAM e LAMBERMONT-
FORD, 2010). 
A capacidade de absorção do conhecimento (DAGHFOUS, 2004) está 
diretamente relacionada com os estímulos recebidos pelas pessoas envolvidas. 
É comum nos perguntarmos como as pessoas irão reagir à uma novidade. 
Apesar da resposta exata só ser possível a posteriori, a reação das pessoas à 
um novo processo ou uma nova prática depende da abordagem utilizada na sua 
implantação (MASSINGHAM e DIMENT, 2009) e cabe aos líderes a tarefa de 
motivar e gerar comprometimento. Mesmo que o colaborador “goste” de uma 
nova idéia ele poderá não utilizá-la caso não perceba as vantagens diretas sobre 
o seu trabalho. 
O comprometimento organizacional é um acordo entre indivíduos e 
organizações que é conquistado quando as pessoas são tratadas com 
dignidade e respeito (SENGE, 2006). É um elemento fundamental do contrato 
psicológico entre ambos (MASSINGHAM e DIMENT, 2009), que pode ser 
entendido como um processo motivacional caracterizado pela reciprocidade. O 
sentimento de segurança e comprometimento, baseado na confiança mútua, 
permite a criação de um ambiente favorával à aprendizagem. Quando 
percebemos que compartilhamos os mesmos interesses com outra pessoa ou 
 32 
 
organização, tendemos a agir de forma completamente diferente do que 
agiríamos se percebessemos interesses conflitantes (WEER et al., 2009). A falta 
de confiança leva à insegurança para compartilhar experências e ao medo de 
perder o valor único do conhecimento que pode ser usado em benefício próprio. 
O comprometimento dos colalaboradores está relacionado ainda com a 
predisposição dos líderes em compartilhar responsabilidades (BECKER-
RITTERSPACH et al., 2010). Uma cultura organizacional onde imperam a 
centralização das decisões, a falta de autonomia na realização de tarefas, o 
individualismo, a rigidez das regras, o controle, além de uma estrutura 
hierárquica, características associadas às organizações burocráticas (LAM e 
LAMBERMONT-FORD, 2010; SOUSA, 2009), tende a gerar menor 
comprometimento e a ser menos propícia à internalização do conhecimento.   
Para terem sucesso no compartilhamento do conhecimento as 
organizações precisam abandonar o método de gestão baseado no comando e 
no controle, no qual o conhecimento é propriedade dos gestores e os 
funcionários recebem orientações daquilo que devem fazer e apenas com as 
informações que necessitam (BASADUR e GELADE, 2006; DAVIS, 2009). 
Reduzir a distância entre gestores e demais colaboradores e adotar práticas de 
integração entre as diferentes funções e setores da organização diminui a 
resistência às mudanças (DAGHFOUS, 2004) e promove o compartilhamento de 
conhecimento (DAVIS, 2009).  
A adaptação ou tradução dos novos conhecimentos à realidade local 
(BECKER-RITTERSPACH et al., 2010; LI, 2010; CHAMPIKA et al., 2009) contribui 
fortemente para a motivação das pessoas e pode ser um fator chave para o 
sucesso da implantação de novas práticas de trabalho. O trabalho de tradução é 
necessário pois permite a integração das novas práticas em um contexto social e 
cultural específico. No contexto de uma relação hierárquica, duas subsidiárias 
de uma mesma multinacional, que recebem as mesmas orientações da empresa 
mãe ou, no caso deste estudo, as diferentes autarquias que se relacionam com a 
AMA, terão abordagens diferentes para o mesmo programa. A adaptação das 
práticas ao contexto local pode ser a diferença entre o sucesso e o fracasso do 
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programa em questão. Se os colaboradores não entendem os processos nos 
quais estão envolvidos, não serão capazes de de agir pró-ativamente, nem 
tampouco propor melhorias, mesmo que estejam motivados para tal 
(DAGHFOUS, 2004). 
A utilização das ferramentas adequadas pode ser uma importante aliada no 
processo de internalização do conhecimento nas organizações. No contexto da 
gestão do conhecimento, ferramentas são as metodologias ou técnicas 
empregadas para captar, analisar, compartilhar ou transformar os 
conhecimentos adquiridos em ações que, por sua vez, darão origem à melhorias 
























Fonte: Almeida, 2007 (pag.190). 
 
Para Almeida (2007), as ferramentas têm papel crucial na transformação 
dos dados em informação e da informação em conhecimento, como mostra a 
Figura 3. Organizações com estruturas descentrazalidas, como multinacionais ou 
órgãos governamentais, tornam-se ainda mais dependentes destas ferramentas, 
uma vez que seus colaboradores precisam de canais que permitam sua 
comunicação (Li, 2010). Algumas das principais ferramentas utilizadas no 
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contexto da gestão do conhecimento são: as TIC, o Benchmarking, os Mapas 
Mentais, o Coaching, o Brainstorming, entre outros.  
2.5 Gestão do conhecimento e criação de valor 
A gestão do conhecimento pode ser classsificada como uma fonte de 
criação de valor. O conceito de criação de valor, de uma forma ampla, está 
relacionado com o atendimento das necessidades e expectativas dos principais 
stakeholders da organização. Para Kim e Mauborgne (2005), a constante busca 
pela criação de valor para o cliente pode tornar a concorrência irrelevante, 
levando à abertura de mercados interiamente novos, e levando a empresa a 
resultados muito positivos. 
Embora não seja um conceito novo, existe alguma confusão terminológica 
quanto ao uso do termo valor. De acordo com Boztepe (2007), “parte da 
confusão vem do fato de que o valor é uma palavra altamente polissêmica. Seu 
significado oscila entre conceitos tão distantes como o retorno econômico e 
padrões morais”. É comum encontrarmos definições que dizem respeito apenas 
às necessidades dos acionistas, argumentando que a criação de valor é o 
aumento do valor das suas ações. Neste trabalho, o conceito mais importante 
está ligado à criação de valor para o cidadão, considerando que este é o 
principal stakeholder das empresas públicas. Neste caso, o valor diz respeito à 
percepção da relação entre o que é pago pelos serviços, seja diretamente ou 
através de impostos, e a qualidade dos serviços prestados. 
Criar condições para o compartilhamento do conhecimento não é suficiente 
para a criação de valor. Basadur e Gelade (2006) defendem que as 
organizações efetivamente criadoras de valor precisam apresentar um alto grau 
de três características essenciais: eficiência, adaptabilidade e flexibilidade. A 
eficiência permite a uma organização implementar e seguir rotinas bem 
estruturadas, que possibilitam a entrega dos seus produtos e serviços aos 
clientes com grande qualidade e a baixos custos. Se vivêssemos em um mundo 
sem mudanças, a eficicência seria suficiente para o sucesso, mas isso 
obviamente não acontece. 
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A adaptabilidade é a capacidade da organização de mudar a sua rotina. É 
um processo proativo e contínuo, que permite a antecipação de problemas e 
oportunidades. Organizações com esta característica estão sempre atentas ao 
seu entorno e são capazes de implementar novas soluções rapidamente. A 
flexibilidade permite às organizações reagir rapidamente e efetivamente à 
situações inesperadas. Enquanto à adaptação é um processo contínuo e 
proativo, a flexibilidade se mostra mais pontual e reativa (BASADUR e GELADE, 
2006). A criação de valor é o resultado do processo de aprendizagem, só 
possível em organizações que apresentam algum grau de eficiência, 
adaptabilidade e flexibilidade, e pode manifestar-se por meio da melhoria 
contínua e da inovação. 
2.5.1 Aprendizagem 
Senge (2006) afirma que aprender não significa adquirir mais informações, 
mas sim expandir a capacidade de produzir os resultados almejados. As 
organizações que aprendem não são possíveis se não houver pessoas que a 
pratiquem e a aprendizagem organizacional representa o crescimento da 
competência de uma organização para agir e resolver problemas 
(MASSINGHAM e DIMENT, 2009). A aprendizagem organizacional permite que 
as organizações se adaptem às mudanças e adquiram novos conhecimentos, 
habilidades ou comportamentos, capazes de transformar a sua realidade. 
A gestão do conhecimento tem grandes implicações na capacidade de 
aprendizagem das organizações e na sua habilidade de se adaptar às 
constantes mudanças do ambiente competitivo. Como afirmam Fonseca e 
Carapeto (2009, p.103), “o conhecimento permite a aprendizagem e esta permite 
a mudança e a melhoria”. A finalidade mais importante pela qual se gerencia o 
conhecimento é a aprendizagem, pois este processo aborda o comportamento 
real, e é isso que determina o valor da empresa (SVEIBY, 1998). Segundo Guns 
(1998, p. 44), “a aprendizagem raramente é fácil. Entretanto, estamos 
deslocando-nos claramente para um mundo de trabalho em que a aprendizagem 
contínua constitui a norma”. 
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Desta forma, surge o conceito de aprendizagem organizacional que, 
segundo Guns (1998, p. 33) pode ser definido como “a aquisição de 
conhecimentos, habilidades, valores, convicções e atitudes que acentuem a 
manutenção, o crescimento e o desenvolvimento da organização”. Por outro lado, 
Fleury e Fleury (1997, p.19) argumentam que a “aprendizagem é um processo de 
mudança, resultante de prática ou experiência anterior, que pode vir, ou não, a 
manifestar-se em uma mudança perceptível de comportamento”.  
A aprendizagem organizacional, caracterizada como a utilização prática 
dos conhecimentos adquiridos, armazenados e compartilhados, se traduz em 
melhorias das práticas e padrões, de forma a criar diferenciais competitivos para 
as empresas. De acordo com Senge (1995), a única vantagem competitiva 
sustentável é a capacidade de aprender mais rápido e melhor do que os 
concorrentes. A aprendizagem organizacional, segundo Oliveira Júnior e 
Pagliuso (2007, p. 19), “deve estar internalizada na cultura da organização, 
tornando-se parte do trabalho diário em todos os níveis e em quaisquer de suas 
atividades”.  
A busca pelo conhecimento e pela aprendizagem passa a ser fator 
importante para indivíduos e organizações. Uma organização que aprende é 
uma organização habilitada na criação, na aquisição e na transferência de 
conhecimento e em modificar seu comportamento para refletir novos 
conhecimentos e percepções (KIERNAN, 1998). 
Neto (2003, p. 71) conclui que “aprendizagem organizacional é um processo 
dialético, onde as relações se alteram continuamente no espaço e no tempo, em 
geral, segundo uma dinâmica não linear”. A capacidade de aprendizagem, como 
já mencionado, está ligada à cultura organizacional, ao contexto social e ao 
comprometimento e à motivação das pessoas que fazem parte de uma 
organização. 
Fleury e Fleury (1997) apresentam como caminhos através dos quais a 
aprendizagem organizacional ocorre: a resolução sistemática de problemas, a 
experimentação, as experiências passadas, a circulação de conhecimento e as 
experiências realizadas por outros. Apoiada na solução de problemas, a 
resolução sistemática de problemas engloba técnicas como diagnóstico feito 
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com métodos científicos, uso de dados para a tomada de decisões e uso de 
ferramental estatístico para organizar as informações e proceder a interferências. 
A experimentação envolve a procura sistemática e o teste de novos 
conhecimentos, através do método científico. É movida por oportunidades de 
expandir horizontes, não por dificuldades correntes. A revisão de sucessos e 
fracassos, avaliando sistematicamente e gravando lições de forma acessível a 
todos os membros, fazem das experiências passadas um importante caminho 
para a aprendizagem organizacional. 
A circulação de conhecimento de forma rápida e eficiente por toda a 
organização proporciona condições para que novas idéias tenham um impacto 
maior quando forem compartilhadas coletivamente ao invés de serem dirigidas a 
uns poucos. E, finalmente, observar e analisar experiências vividas por outras 
organizações também pode constituir um importante meio de aprendizagem, 
como a utilização do benchmarking, por exemplo. Um importante indicativo da 
capacidade estratégica de uma organização é a sua habilidade de reconhecer o 
valor de novas informações externas, ser capaz de assimilá-las e aplicá-las nas 
suas atividades (DAVIS, 2009; DAGHFOUS, 2004). Essas características definem 
uma organização que aprende. 
Oliveira Júnior e Pagliuso (2007), concluem que: 
 A aprendizagem pode acontecer em todos os níveis da organização e 
em quaisquer atividades; 
 A aprendizagem gera melhorias e mudanças na organização; 
 A organização deve buscar o conhecimento compartilhado e a 
aprendizagem coletiva; 
 A aprendizagem deve estar internalizada na cultura organizacional; 








Figura 4 – Esquematização da definição de aprendizagem 
 
Fonte: Oliveira Júnior e Pagliuso (2007, p. 20) 
 
Por fim, a aprendizagem organizacional pode ser demonstrada por meio de 
duas formas, que devem ser estimuladas paralelamente: melhoria contínua e 
inovação. A inovação é caracterizada por pontos de ruptura com as práticas 
previamente utilizadas e conferem maior evolução em um menor espaço de 
tempo, conforme demonstra a figura 5. 
 

































Fonte: Oliveira Júnior e Pagliuso (2007, p. 22) 
Percepção Reflexão Avaliação 
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2.5.2 Melhoria contínua 
O processo de geração de melhoria contínua é responsável por evoluções 
graduais ao longo do tempo, que permitem à organização a manutenção do 
atendimento das necessidades das partes interessadas. Segundo definição da 
norma ISO 9000 (2000), melhoria contínua é atividade recorrente para aumentar 
a capacidade de atender requisitos. Ou seja, é a busca constante pelo 
refinamento das características, atributos, habillidades ou qualidade dos seus 
processos, produtos e serviços de forma a atender necessidades e expectativas, 
seja de clientes, externos ou internos, de outros stakeholders, de normas às 
quais a organização está submetida, entre outras. 
A melhoria contínua é o principal objetivo dos programas de gestão da 
qualidade, cujo propósito é estabelecer um sistema e uma disciplina de gestão 
que evite que os defeitos aconteçam no ciclo de execução da empresa. Para 
alcançar este objetivo é preciso atuar preventivamente sobre situações que 
podem vir a causar problemas no futuro (CROSBY, 1979). 
O conceito de melhoria contínua é normalmente associada ao ciclo PDCA, 
popularizado por Deming (1992) e muito utilizado pela normas e programa de 
qualidade. O nome PDCA vem das iniciais em inglês das palavras Planejar 
(Plan), Fazer (Do), Controlar (Check) e Agir (Act) e está representado na figura 6. 
Atualmente é comum encontrarmos as variações PDCL, que subtitui a palavra 
Agir por Aprender (Learn) e PDSA, que substitui Controlar por Estudar (Study). 
 













Schumpeter, responsável pela popularização do conceito de inovação, na 
primeira metade do século XX, utilizou-o como sinônimo de mudança técnica 
(FONSECA e CARAPETO, 2009). Hoje, a inovação é uma noção abrangente e 
multidimensional. Traduz a aplicação econômica e social das invenções e incide 
sobre processos, produtos e serviços, sobre tecnologia, sobre a organização e 
gestão, e também sobre comportamentos e atitudes. A inovação pode ser 
descita como a conversão de conhecimento em valor (Best et al., 2009) e pode 
se apresentar na forma de novos produtos, serviços ou processos. 
A inovação é atualmente um fator de sobrevivência para todas as 
organizações. Drucker (1993) conceitua inovação como o ato de atribuir novas 
capacidades aos recursos existentes na empresa para gerar riquezas. A 
inovação, portanto, está ligada à criação de valor. Kim e Mauborgne (2005, p. 
12) utilizam o conceito de inovação de valor, afirmando que: 
 
“Valor sem inovação tende a concentrar-se na criação de valor em 
escala incremental, algo que aumenta o valor, porém não é suficiente 
para sobressair-se no mercado. Inovação sem valor tende a ser movida 
a tecnologia, promovendo pioneirismos ou futurismos que talvez se 
situem além do que os compradores estejam dispostos a aceitar e a 
comprar”. 
 
Se por um lado existem exemplos de inovações que não levaram as 
empresas à liderança em seu mercado de atuação, por não criarem valor real 
para seus clientes, por outro lado, grande parte das empresas de sucesso 
surgiram de inovações de valor. A busca por novos produtos e serviços e por 
novas formas de atender as expectativas das pessoas consome grandes 
quantias de recursos de empresas e centros de estudo em todo o mundo e a 
boa utilização desses recursos é um fator crítico para a sobrevivência no 
mercado. 
A inovação é um processo complexo influenciado por uma série de fatores 
que podem facilitar ou dificultar a implementação de mudanças (SOUSA, 2009). 
A motivação, o reconhecimento da importância das pessoas no processo de 
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inovação, a criatividade e a possibilidade do desenvolvimento de novos 
conhecimentos e habilidades são exemplos de fatores facilitadores da inovação 
e das mudanças. 
2.5.4 Medindo a criação de valor da gestão do conhecimento 
Como afirmam Kaplan e Norton (1997), criadores do Balanced Scorecard na 
década de 1990, o que não é medido não é gerenciado. Informações sobre os 
fatos que ocorrem nas empresas e a medição das variáveis é absolutamente 
indispensável para sobrevivência no atual ambiente de competição. A utilização 
de indicadores de desempenho pelas instituições é um consenso e não é 
possível imaginarmos o mundo empresarial sem o controle dos seus resultados. 
Quando tratamos de conhecimento, estamos perante um recurso diferente 
dos demais, pois além de ser usado em todos os ponto da cadeia de valor da 
empresa e não ser gasto com a utilização, o conhecimento pode ser individual 
ou coletivo. O conhecimento possui características específicas como a 
subjetividade e “enraizamento”, que impõe obstáculos à sua identificação e 
avaliação, tornando-o, portanto, um recurso de difícil mensuração (MITCHELL e 
BOYLE, 2010), em especial quando pensamos no conhecimento tácito das 
pessoas.  
A ausência de formas de mensuração do conhecimento consagradas por 
estudiosos e organizações leva a grandes dificuldades operacionais. A 
competência de avaliar a criação de conhecimento é uma demanda significativa 
e complexa de muitas organizações que se baseiam na habilidade de medir as 
atividades e fatores que influenciam o processo de geração do conhecimento e 
não a geração do conhecimento em si (MITCHELL e BOYLE, 2010). 
Da mesma forma, o conceito de criação de valor contém elementos 
subjetivos e de difícil mensuração. O que é valor acrescentado para uma 
pessoa, não necessáriamente o será para outra. Apesar de diversas teorias 
antropológicas e filosóficas enfatizarem os aspectos sociais e culturais do valor, 
atribuindo à este significados simbólicos, a sua mensuração continua sendo uma 
tarefa difícil (BOZTEPE, 2007). 
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Ajmal et al. (2010) consideram quatro diferentes critérios para medir o 
sucesso da gestão do conhecimento em uma organização. O crescimento dos 
recursos ligados à um determinado projeto, que pode ser medido em termos de 
recursos financeiros e humanos. O desenvolvimento de conteúdo de 
conhecimento, medido por meio do número de documentos gerados, acessos à 
um determinado repositório de conhecimento, participantes em fóruns de 
discussão, entre outras formas. A própria sobrevivência de um projeto pode ser 
apontada como um indicativo do sucesso da gestão do conhecimento, quando 
existe relação entre ambos. E, por fim, o retorno financeiro gerado pelas 
iniciativas ligadas à gestão do conhecimento.  
Segundo a abordagem do Balanced Scorecard, diversos vetores de 
desempenho organizacional devem ser reunidos de modo alinhado com a 
estratégia corporativa, gerando um conjunto de indicadores que extrapolam as 
formas tradicionais de medida de desempenho. Um conjunto de indicadores 
deve ser escolhido para medir a estratégia da organização, de forma coerente 
com sua missão e visão, em um processo de desdobramento hierárquico, 
seguindo a lógica de causa e efeito. 
Na base das relações de causa e efeito está a perspectiva do aprendizado 
e crescimento, evidenciando a importância do fator humano como causa 
fundamental para o sucesso da estratégia. Segundo a lógica do Balanced 
Scorecard, a cultura organizacional voltada para o aprendizado e crescimento 
permite a melhoria contínua e a inovação nos processos internos, que por sua 
vez, levam a melhorias e inovações em produtos e serviços, aumentando assim a 
satisfação dos clientes. A melhoria da satisfação dos clientes, em última análise, 
melhora os resultados financeiros da organização. 
Kaplan e Norton (1997) afirmam que o valor é conseguido com o  
aperfeiçoamento da capacidade de gerar mais conhecimento, ou seja, da 
capacidade de gerenciar a intangibilidade dos ativos invisíveis. A capacidade de 
mobilização e exploração dos ativos intangíveis ou invisíveis torna-se muito mais 




2.6 Modelos de Gestão do Conhecimento 
O crescimento da importância da gestão do conhecimento nos meios 
empresarial e acadêmico tem feito surgir uma série de modelos que procuram 
explicar e facilitar a sua aplicação nas instituições. Para efeitos deste estudo, 
considera-se modelo o conjunto de padrões criados, a partir de algum critério 
restritivo, para representar ou desenvolver algum processo ou atividade.  
Neste trabalho são apresentados quatro modelos: os modelo de Senge 
(2006) e Nonaka e Takeuchi (1995) ou SECI são possivelmente os mais utilizados 
por estudiosos e empresas e trazem os conceitos mais básicos, inclusive 
aplicados na formulação de outros modelos. O modelo de Almeida (2007) é 
apresentado por ter sido criado com base em empresas portuguesas, inclusive 
instituições públicas, e pode ser um grande contributo para este estudo. O 
modelo 7C, de Oinas-Kukkonen (2004), pode ser classificado como uma releitura 
do Modelo SECI e traz uma nova perspectiva para este estudo. 
A compreensão destes modelos é considerada importante pois serve como 
subsídio para a verificação da gestão do conhecimento nas autarquias que 
fazem parte do estudo de caso deste trabalho. 
2.6.1 Modelo de Senge 
De acordo com Senge (2006), o conceito de aprendizagem organizacional, 
como consequência da gestão do conhecimento, refere-se à capacidade 
institucional de aprender a evoluir a partir da incorporação e do desenvolvimento 
de alguns princípios e práticas. Senge (2006) afirma que cinco novas 
‘tecnologias componentes’ estão gradualmente convergindo para inovar as 
organizações que aprendem, o pensamento sistêmico, o domínio pessoal, os 
modelos mentais, a construção de uma visão compartilhada e o aprendizado em 
equipe. 
O pensamento sistêmico, segundo o qual só é possível entender um 
sistema observando-o como um todo, não apenas uma de suas partes. O 
negócio e outros trabalhos são sistemas que devem ser analisados em conjunto. 
Raciocínio sistêmico é uma estrutura conceitual, uma integração de 
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conhecimentos e instrumentos com o objetivo de tornar mais claro esse conjunto 
e mostrar modificações para melhorá-lo. É considerada a quinta disciplina, pois 
integra as demais, mostrando que o todo pode ser maior que a soma de todas 
as partes isoladas. 
Através do domínio pessoal, as pessoas aprendem a clarear e aprofundar 
seus objetivos. É capaz de esclarecer o que realmente é importante para o 
indivíduo, onde deve concentrar suas energias, como desenvolver a paciência e 
como ver a realidade de maneira objetiva. 
Os modelos mentais são idéias profundamente arraigadas, generalizações 
e imagens que influenciam o modo das pessoas encararem o mundo e suas 
atitudes. Os modelos mentais tornam-se espelhos, aprendendo a desenterrar 
imagens interiores do mundo, trazendo-as à superfície. 
Uma visão compartilhada consiste na construção de objetivos, valores e 
compromissos que sejam compartilhados em conjunto por membros da 
organização. Se a organização tem um objetivo comum, concreto e legítimo, 
seus membros dão tudo de si e aprendem, não por obrigação, mas 
espontaneamente. 
 


















Fonte: Senge (2006) 
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Segundo a descrição de Senge (2006) para a disciplina da aprendizagem 
em equipe as habilidades coletivas são maiores que as habilidades individuais. 
Através do diálogo, o grupo poderá desenvolver várias idéias relevantes para a 
organização. Quando o grupo aprende, além de produzir resultados 
extraordinários, seus integrantes se desenvolvem com maior rapidez no sentido 
individual. É fundamental que estas disciplinas sejam desenvolvidas em conjunto 
e, por isso, Senge (2006) afirma que o pensamento sistêmico é a quinta 
disciplina, pois ela integra as demais. 
2.6.2 Modelo de Nonaka e Takeuchi 
O modelo de Nonaka e Takeuchi (1995), tembém conhecido como modelo 
SECI, relaciona o processo de inovação a dois tipos de conhecimento: o explícito 
e o tácito. A tabela 1 mostra as quatro formas de conversão do conhecimento, 
segundo Nonaka e Takeuchi, socialização, externalização, combinação e 
intenalização (SECI). 
 
Tabela 1 – Quatro formas de conversão do conhecimento 
 
Fonte: Adaptado de Nonaka e Takeuchi (1995) 
 
A externalização é um processo de articulação do conhecimento tácito em 
conceitos explícitos, ou seja, é a criação do conhecimento perfeito, à medida 
que o conhecimento tácito se torna explícito, expresso em forma de conceitos, 
hipóteses ou modelos. A combinação é a conversão do conhecimento explícito 
para o explícito. Envolve a combinação de diferentes conhecimentos explícitos. 
A internalização é o processo de incorporação do conhecimento explícito em 
conhecimento tácito. E a socialização é a conversão do conhecimento tácito em 
tácito, ou seja, o processo de compartilhamento de experiências e, a partir daí, 
De Para 
Conhecimento tácito Conhecimento explícito 
Conhecimento tácito Socialização Externalização 
Conhecimento explícito Internalização Combinação 
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de criação do conhecimento tácito, como modelos mentais ou habilidades 
técnicas compartilhadas.  
O processo de conversão do conhecimento utilizando estas quatro formas, 
gerenciadas de maneira articulada é chamada de espiral de criação do 
conhecimento (NONAKA e TAKEUCHI, 1995), representada na figura 8. 
 
Figura 8 – Modelo SECI 
 
Fonte: Nonaka e Takeuchi (1995) 
2.6.3 Modelo de Almeida 
 
O modelo proposto por Almeida (2007) assenta nos seguintes pilares: a 
estratégia, as pessoas, a estrutura organizativa, os processos, a tecnologia e a 
cultura. De acordo com este modelo, a estratégia da organização, considerada 
como um guia de atuação com enfoque na satisfação das necessidades e 
expectativas dos clientes favorece a gestão do conhecimento. O Modelo 
proposto por Almeida (2007) está representado na figura 9. 
O estilo de liderança aberto, participativo, com trabalho em equipe com 
delegação e confiança é outro fator importante (ALMEIDA, 2007). Uma estrutura 























conhecimento, com aprendizagem contínua entre colaboradores, clientes e 
outros stakeholders. A diminuição das distâncias hierárquicas contribui para um 
maior comprometimento dos colaboradores (ALMEIDA, 2007).  
Para Almeida (2007), encontrar as melhores formas de organizar o 
conhecimento, através dos processos de captação ou criação, armazenamento, 
transmissão, utilização, protecção e medição do conhecimento, permite a 
utilização eficaz do conhecimento. Neste contexto, as tecnologias são utilizadas 
como uma importante ferramenta apoio.  O autor defende ainda que uma cultura 
que estimule o clima de confiança é favorável à geração de conhecimento, uma 
vez que incentiva os colaboradores a pensar em novas formas de fazer.  
 



























Fonte: Almeida, 2007 (pag.116). 
2.6.4 Modelo 7C 
O Modelo 7C para a compreensão da criação do conhecimento 
organizacional foi proposto por Oinas-Kukkonen (2004). O nome 7C vem da 
abreviação em inglês das palavras Conecção, Simultaneidade, Compreensão, 
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Comunicação, Colaboração, Conceituação e Inteligência Coletiva, que, segundo 
o autor, têm um papel crucial no processo de criação do conhecimento. 
O modelo pode ser aplicado em diferentes contextos: no contexto 
tecnológico, a conexão à Internet pode prover conhecimento para vários 
usuários simultâneamente. No contexto da linguagem, compreensão e 
comunicação são fatores importantes quando a informação é transmitida. No 
contexto organizacional, a conceituação pode possibilitar a articulação do 
conhecimento entre as pessoas (colaboração). Segundo o autor, estes “C”s 
levam a um melhor senso de união e inteligência coletiva. 
Como mostra a figura 10, o modelo 7C não é linear, mas sim um processo 
espiral de múltiplos ciclos. Quatro fases principais, ou sub-processos, 
direcionam a criação do conhecimento: compreensão, comunicação, 
conceitualização e colaboração.  
 
Figura 10 – Modelo 7C 
 
 
Fonte: Oinas-Kukkonen (2004). 
 
A compreensão se refere ao processo de troca de informações e interação 
com o ambiente externo e à incorporação de conhecimentos tácitos e explícitos 
provenientes do aprendizado pela ação. Correponde à internalização do modelo 
de Nonaka e Takeuchi (1995). A comunicação diz respeito ao processo de 
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compartilhamento de experiências, similar à socialização do modelo de Nonaka 
e Takeuchi (1995). A conceitualização se refere ao processo de reflexão coletiva 
que transforma o conhecimento tácito em explícito. Ela é similar à externalização 
e à combinação no modelo de Nanoka e Takeuchi (1995). Por fim, a colaboração 
se refere ao processo de intereação real nas equipes, utilizando a 
conceitualização, o trabalho em equipe e outros processos organizacionais. 
 
2.7 Gestão do Conhecimento e as Instituições Públicas 
Pouco se tem falado sobre a gestão do conhecimento no setor público. 
Entretanto, assim como as organizações privadas, as instituições públicas 
também “sofrem” com a maior complexidade do mundo atual, que traz consigo o 
excesso de informações e as novas necessidades de clientes e cidadãos. À 
medida que as empresas se adaptam aos novos tempos, um novo cenário se 
instala, onde as pessoas tornam-se mais exigentes e mais conscientes do seu 
papel frente à sociedade, e portanto, é natural que as expectativas em relação 
às empresas públicas também aumentem. 
Os fenômenos da globalização e da sociedade do conhecimento 
introduziram no ambiente em que os Governos atuam uma complexidade, uma 
diversidade e um dinamismo sem precedentes, o que provocou uma alteração 
no papel do Estado na sociedade e pôs em causa a eficiência das atuais 
instituições para incentivar a necessária mudança no comportamento político, 
administrativo, empresarial e cívico (FONSECA e CARAPETO, 2009). Embora 
estas mudanças aconteçam em um ritmo pouco acelerado em muitos países, 
cuja receptividade em relação à participação pública varia de acordo com a sua 
cultura política e administrativa, os seus impactos já são percebidos quando 
analisamos o papel do Estado contemporâneo na vida das pessoas. A ausência 
de mudanças mais radicais pode ser explicada, pelo menos em parte, pela não 
uniformidade de participação dos cidadãos, que ainda buscam muito mais 
infirmação e consulta do que propriamente a participação ativa nas decisões. 
Fonseca e Carapeto (2009, p.19), descerevem o principal traço distintivo do 
Estado contemporâneo, como “o desenvolvimento de novas formas de 
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governação partilhada e em rede, aberta aos cidadãos, que emergem e se 
institucionalizam a par com a manutenção de formas de governação tradicionais, 
hierárquicas”. 
Maria Manuel Leitão Marques, Secretária de Estado da Modernização 
Administrativa, no prefácio do livro Governação, Inovação e Tecnologia, de 
Fonseca e Carapeto (2009), salienta que a administração pública despertou para 
o novo paradigma de redes, que segundo ela, assenta fundamentalmente na 
salvaguarda de uma certa independência e autonomia das organizações que a 
compõem, contraposta à sua interdependência na prossecução de um objetivo 
comum, anos após as empresas privadas. A tabela 2 apresenta as principais 
características do Estado hierárquico e do Estado rede. 
O conceito de governação colaborativa, baseada na governação conduzida 
por parceiros que buscam desenvolver alternativas para a ação, identificar 
soluções, alinhar prioridades e tomas decisões, vem ganhando cada vez mais 
espaço. Sendo um processo coletivo, permite uma aprendizagem intensa e é 
desenvolvido num quadro de coordenação orgânica, não hierárquica. Isso 
significa que a coordenação acontece por meio de mecanismos de diálogo e de 
colaboração que são cada vez mais importantes à medida que aumenta a 
complexidade da tarefa. Estas abordagens inovadoras, baseadas na criação de 
redes de parceiros e no envolvimento de stakeholders para alcançar objetivos de 
políticas públicas, permitem (FONSECA e CARAPETO, 2009): 
 Formar parcerias intergovernamentais eficazes; 
 Desenvolver soluções inovadoras e colocá-las em prática em grandes 
grupos de stakeholders; 
 Baixar as barreiras à adoção das medidas porque disseminam as 
histórias de sucesso e as lições aprendidas; 
 Facilitar a tranferência de tecnologia porque relaciona investigadores e 
aplicadores; 
 Desenvolver o capital humano pela aprendizagem; 





Apesar da aparente homogeneidade da administração pública, a 
complexidade da sua estrutura, composta não apenas pela administração 
central, mas também a regional e local, e por diferentes ministérios, que nem 
sempre trabalham com interesses comuns, faz da colaboração um elemento tão 
difícil e importante quanto para as empresas privadas (FONSECA e CARAPETO, 
2009). 
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Fonte: Fonseca e Carapeto (2009, p.32) 
 
Em Portugal, muitas mudanças têm sido “forçadas” na administração 
pública em resposta à pressão dos cidadãos por melhores serviços. A crescente 
importância dos municípios na prestação dos serviços aos cidadãos (COSTA et 
al., 2006), a busca pela transversalização da sua organização, a criação de 
pontos únicos de contato, portais partilhados e virados para os utentes, formas 
de atendimento integrado (FONSECA e CARAPETO, 2009) e a própria criação da 
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Agência para a Modernização Administrativa e do programa Simplex Autárquico 
são exemplos dos esforços no sentido da melhoria dos serviços e da criação de 
valor para os cidadãos. 
Mesmo com os constantes esforços no sentido de melhorar os serviços 
prestados, a administração pública continua sendo vista, maioritariamente, como 
antiquada e fortemente ligada à burocracia e à falta de eficiência (FONSECA e 
CARAPETO, 2009). Como demonstra Almeida (2007), uma das principais 
iniciativas dos Governos no sentido da modernização administrativa é o 
chamado governo eletrônico. O governo eletrônico é considerado um pilar 
fundamental do desenvolvimento da sociedade de informação e da forma como 
as empresas e cidadãos actuam com a administração pública, sendo orientado 
para a melhoria da qualidade dos serviços públicos, com agilidade da máquina 
do Governo. Neste sentido, projetam-se mais serviços públicos para os 
cidadãos, integrados, transversais e temáticos, num processo de melhoria 
contínua. 
De forma aparentemente contraditória a globalização fez crescer a 
importância da administração pública local para a vida dos cidadãos. O local 
transformou-se numa importante esfera de poder para os cidadãos, onde se 
verificam de forma mais intensa novas formas de diálogo público, dada a maior 
proximidade entre os governantes e a população (FONSECA e CARAPETO, 
2009). O Programa Simplex Autárquico vem ao encontro desta constatação, 






3. ESTUDO DE CASO 
No segundo capítulo deste trabalho foram conceituados todos os temas 
relacionados com o estudo de caso proposto, iniciando pelos conceitos mais 
básicos (dados, informação e conhecimento) e pela gestão do conhecimento, 
passando pela importância da colaboração e do compromometimento como 
traços culturais da organização que permitem a criação, o compartilhamento e a 
internalização do conhecimento, o papel da gestão do conhecimento para a 
criação de valor para os stakeholders, os modelos de gestão do conhecimento 
existentes e, por fim, as especificidades da gestão do conhecimento em 
instituições públicas.  
O capítulo três inicia com a contextualização dos principais atores 
envolvidos no estudo de caso. Posteriormente, considerando a revisão 
bilbliográfica e o contexto do estudo de caso, é proposto um modelo de gestão 
do conhecimento baseado na colaboração. Por fim será verificado o modelo em 
três realidades distintas, as Câmaras Municipais do Porto e de Águeda e a 




A compreensão do funcionamento da Agência para a Modernização 
Administrativa (AMA), da Rede Comum de Conhecimento (RCC) e do programa 
Simplex Autárquico é fundamental para a proposição de um modelo de gestão 
do conhecimento alinhado com às suas características e para a posterior 
verificação deste modelo nas autarquias selecionadas. 
3.1.1 Agência para a Modernização Administrativa 
A Agência para a Modernização Administrativa (AMA), Instituição Pública, 
foi criada em 2006 com o objetivo de identificar, desenvolver e avaliar 
programas, projetos e ações de modernização e de simplificação administrativa 
e regulatória e promover, coordenar, gerir e avaliar o sistema de distribuição de 
serviços públicos, no quadro das políticas definidas pelo Governo. 
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Para a AMA (2010), a simplificação administrativa e a administração 
eletrónica constituem desafios decisivos para elevar os padrões de 
competitividade, crescimento económico e qualidade de vida em Portugal. 
Facilitar o quotidiano dos cidadãos e dos agentes económicos, tornar a 
interacção com o Estado mais conveniente e transparente e agilizar o 
funcionamento interno da Administração Pública, com o suporte decisivo das 
tecnologias de informação (TI), são algumas das principais metas a atingir.  
Espera-se também que contribuam para uma maior e melhor cidadania ao 
aumentar a transparência e revitalizar a confiança dos cidadãos no processo 
democrático.  
Os objectivos traçados para a modernização da Administração Pública são 
uma peça essencial para colocar Portugal no grupo dos países europeus líderes 
no cumprimento da Estratégia de Lisboa agora focada no crescimento e 
emprego na Europa através do lançamento da iniciativa “i2010 – A European 
Information Society for growth and employment”.  
A AMA é o instituto público integrado na administração indirecta do Estado 
que tem a missão de operacionalizar as iniciativas de modernização e 
impulsionar a participação e o envolvimento dos diferentes actores, instituições e 
responsáveis.  
 
Figura 11 – Marca gráfica da AMA 
 
Fonte: AMA (2010) 
 
A AMA prossegue as atribuições da Presidência do Conselho de Ministros 
nas áreas de modernização e simplificação administrativa e de administração 
electrónica, sob superintendência e tutela do Ministro da Presidência e da 
Secretaria de Estado da Modernização Administrativa.  
As atribuições da AMA (2010) são:  
 Apoiar o Governo na definição das linhas estratégicas e das políticas 
gerais relacionadas com a modernização e a simplificação administrativa 
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e regulatória, administração electrónica e distribuição de serviços 
públicos;  
 Coordenar o processo de decisão de projectos em matéria de 
investimento público (PIDDAC) e dar parecer sobre alocação de fundos 
comunitários, no contexto da modernização e simplificação 
administrativa e administração electrónica;  
 Dinamizar e coordenar uma rede interministerial de agentes de 
modernização e de simplificação administrativa;  
 Promover a realização de estudos, análises estatísticas e prospectivas e 
estimular actividades de investigação, de desenvolvimento tecnológico e 
de divulgação de boas práticas, nas áreas da simplificação 
administrativa e regulatória e da administração electrónica;  
 Assegurar a representação externa e estabelecer relações de 
cooperação no âmbito das suas atribuições, com outras entidades 
estrangeiras, nomeadamente no quadro na União Europeia e dos países 
de língua oficial portuguesa;  
 Propor a criação e dirigir equipas de projecto, de natureza transitória e 
interministerial, para concretização, desenvolvimento e avaliação de 
acções de modernização, de simplificação administrativa e regulatória e 
de avaliação de encargos administrativos da legislação;  
 Contribuir para a simplificação dos ambientes regulatórios e para a 
promoção da qualidade dos actos normativos, em particular na vertente 
da sua avaliação correctiva;  
 Definir políticas transversais e regras, com carácter vinculativo, em 
matéria de TIC na Administração Pública e coordenar a sua execução 
através da dinamização de uma rede interministerial de agentes das 
tecnologias de informação e comunicação;  
 Coordenar, desenvolver, gerir e avaliar programas, projectos e acções, 
de natureza eminentemente transversal, na área da administração 
electrónica, promovendo a evolução da actual infra-estrutura tecnológica 
bem como a racionalização de custos de comunicação;  
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 Mobilizar o potencial das TIC para apoiar a modernização da 
administração pública, promovendo a articulação dos níveis central, 
regional e local;  
 Promover, aproveitando as potencialidades das TIC, a participação dos 
cidadãos nos actos eleitorais e nos processos de decisão pública;  
 Promover a modernização da prestação de serviços públicos orientados 
para a satisfação das necessidades dos cidadãos e das empresas, e a 
respectiva distribuição através de canais complementares, 
designadamente, presencial, voz e Internet; 
 Gerir e desenvolver redes de lojas para os cidadãos e para as empresas, 
em sistema de balcões multiserviços, integrados e especializados, 
articulando com outros canais de distribuição. 
 
Os objetivos estratégicos da AMA (2010) são: 
 Relacionamento com Cidadãos e Empresas: Promover uma Visão de 
Serviço centrada nos Cidadãos e Empresas e prestando serviços 
públicos de máxima qualidade, racionalizando os custos dos serviços 
públicos sem perdas de proximidade; 
 Redes de Colaboração: Estimular a criação de Redes de Colaboração e 
de Conhecimento na Administração Pública, potenciando a partilha de 
informação e de conhecimento e a promoção e divulgação das melhores 
práticas; 
 Simplificação e Modernização Administrativa: Imprimir uma cultura de 
simplificação que promova a redução de custos administrativos e de 
contexto centrada na simplificação, agilidade, inovação, automatização e 
desmaterialização dos processos; 
 Administração Electrónica: Acelerar e impulsionar a prestação de 




3.1.2 Simplex Autárquico 
Na União Europeia, a simplificação legislativa e administrativa é hoje parte 
de uma política comum estrategicamente orientada para a reforma dos 
ambientes regulatórios, a modernização dos serviços públicos e a dinamização 
da economia.  
Esta estratégia abrange as instituições europeias, os Estados-Membros, as 
Regiões e as Autarquias locais, no âmbito das respectivas áreas e esferas de 
competência e no respeito dos diferentes níveis de autonomia política e 
administrativa de que gozam. 
Em Portugal, o SIMPLEX, programa operacional que dá corpo a esta 
política, é especialmente focado em processos e procedimentos da 
Administração central. Desde o início das suas atividades, em 2006, o programa 
tem estado focado na identificação de medidas para facilitar a vida dos 
cidadãos, diminuir custos de contexto que sobrecarregam as atividades 
econômicas e modernizar a administração pública (FONSECA e CARAPETO, 
2009).  
 
Figura 12 – Marca gráfica do programa Simplex Autárquico 
 
 
Fonte: AMA (2010) 
 
A experiência colhida em dois anos de vigência do programa SIMPLEX e a 
resultante da concretização de medidas de simplificação pelos Municípios, 
incentivaram a sua extensão às autarquias locais, que de forma voluntária 
pretenderam envolver-se neste objectivo comum. Desta forma, o Simplex 
Autárquico, lançado em Julho de 2008, dinamizado pelo Governo por meio da 
Secretaria de Estado da Modernização Administrativa (SEMA), começou por 
reunir medidas propostas pelas nove autarquias que entenderam envolver-se 
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neste projecto: Águeda, Cascais, Guimarães, Lisboa, Pombal, Portalegre, Porto, 
Redondo e Seixal (Figura 13).  
Atualmente, no ciclo 2009/2010, esta iniciativa conta com 60 municípios, 
que aderiram individualmente ou com o apoio de comunidades intermunicipais: 
Águeda, Alcanena, Alijó, Arganil, Armamar, Beja, Caldas da Rainha, 
Cantanhede, Carrazeda de Ansiães, Cartaxo, Cascais, Chaves, Cinfães, 
Condeixa-a-Nova, Fafe, Freixo de Espada à Cinta, Guarda, Guimarães, Lagos, 
Lamego, Lisboa, Mealhada, Melgaço, Mértola, Mesão Frio, Mogadouro, 
Moimenta da Beira, Monção, Montijo, Murça, Nazaré, Odivelas, Oeiras, Oliveira 
de Azeméis, Paredes de Coura, Penedono, Peso da Régua, Pombal, Portalegre, 
Porto, Redondo, Resende, S. João da Pesqueira, Sabrosa, Santa Marta de 
Penaguião, Santarém, Seixal, Sernancelhe, Sines, Tabuaço, Tarouca, Tavira, 
Tomar, Torre de Moncorvo, Valença, Vila Nova de Cerveira, Vila Nova de Foz 
Côa, Vila Nova de Poiares, Vila Real, Vizela. 
 
Figura 13 – Estrutura do primeiro ciclo do programa 
 
Fonte: RCC (2010) 
 
O Simplex Autárquico é um compromisso de adesão voluntária dos 
municípios nele participantes. A adesão a este projecto pressupõe a aceitação 
da divulgação pública dos compromissos de simplificação assumidos por cada 
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um dos Municípios participantes e, no caso das medidas intersectoriais, pelos 
organismos da administração central, bem como dos seus objectivos e da data 
em que deverão estar concluídos (AMA, 2010). 
A simplificação no contexto local assume uma importância estratégica para 
melhorar a qualidade de vida dos munícipes, para aumentar a competitividade 
do território municipal e para melhorar a transparência das decisões e a imagem 
das autarquias. São quatro os pilares de acção estratégica (AMA, 2010): 
 Qualificar e optimizar o funcionamento interno dos serviços municipais, 
através de lideranças inovadoras que dinamizem novos processos de 
trabalho assentes na transversalidade dos canais de informação e 
comunicação; na adopção de estruturas organizacionais mais 
horizontais e com partilha de serviços comuns e, em geral, na 
racionalização dos recursos humanos, materiais e informacionais;  
 Melhorar a prestação de serviços aos munícipes e às empresas, em 
termos de qualidade e acessibilidade, prestando serviços por 
diferentes canais, especialmente por via electrónica e aplicando o 
princípio do balcão único; 
 Promover a interacção entre as diferentes administrações públicas, por 
via do reforço dos espaços de colaboração e cooperação, da 
circulação e da partilha da informação e da divulgação e replicação de 
boas práticas; 
 Contribuir para reforçar a cidadania e a qualidade da democracia, pelo 
reforço da transparência da actividade da autarquia, com canais para 
informação e prestação de contas aos cidadãos e acesso a práticas de 
consulta e de envolvimento nas decisões que afectem o quotidiano dos 
cidadãos. 
 
Independentemente dos principais objectivos e linhas de orientação que 
devem presidir às diferentes medidas de simplificação, elas podem ser 




Integram-se no módulo de medidas intersectoriais, as medidas respeitantes 
a processos e procedimentos que envolvem directamente na sua aplicação a 
serviços da administração local e central. Incluem-se no módulo de medidas 
intersectoriais, entre outras possíveis (AMA, 2010): 
 Medidas de simplificação a desencadear pela Administração local cuja 
efectivação depende de colaboração com Administração central ou o 
oposto (medidas a desencadear pela Administração central, mas cuja 
boa execução depende em medida considerável da colaboração e do 
empenho da administração local, como é o caso de alguns 
licenciamentos, exames e inspecções).  
 Medidas que justificam a realização prévia, antes da sua massificação, 
de provas de conceito em ambientes simulados ou a efectivação de 
projectos-piloto em ambientes controláveis, como é o caso da utilização 
dos mecanismos de autenticação electrónica proporcionados pelo 
cartão de cidadão. 
 Medidas que exigem atendimento integrado de diferentes níveis de 
administração pública. Na verdade, a mobilidade das populações 
obriga a repensar os modelos de disponibilização de serviços públicos 
da administração central, municipais e municipalizados. Hoje em dia 
grande parte da população não reside, trabalha e descansa no mesmo 
local. E não se trata de um fenómeno conjuntural ou exclusivo das 
grandes áreas metropolitanas. Além disso, a descentralização de 
poderes e de competências nas autarquias locais faz com que aumente 
a procura dos seus serviços e o grau de exigência relativamente aos 
tempos e aos custos com deslocações e esperas. 
 
As medidas intermunicipais de simplificação e uniformização de 
procedimentos são aquelas que visam criar condições que permitam a 
replicação de boas práticas entre municípios e a partilha de recursos no 
desenvolvimento de projectos conjuntos. Para além das sinergias geradas por 
estas medidas, o seu objectivo é também o de adoptar procedimentos uniformes 
na prestação de serviços públicos, e desta forma criar condições que permitam 
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prestar de forma igual e generalizada serviços públicos que visam a satisfação 
das mesmas necessidades e a salvaguarda dos mesmos interesses, 
independentemente do local geográfico em que são prestados. 
As medidas municipais têm em consideração as especificidades e a 
diversidade de cada Autarquia e dos seus serviços e funcionários. As medidas 
intersectoriais e intermunicipais são aplicadas de forma piloto e, caso obtenham 
sucesso, são replicadas para outros municípios. A integração de medidas de 
âmbito municipal ou de freguesia num programa de âmbito mais alargado 
potencia a sua divulgação e utilização, reforçando os laços de confiança dos 
cidadãos nos órgãos e nos agentes da sua administração local. Além disso, 
permite a sua replicação por outras Autarquias ou por organismos da 
Administração central. 
As principais funções desempenhadas dentro do contexto do Simplex 
Autárquico são: a coordenação do programa (AMA), a coordenação das 
medidas e os municípios participantes.  
3.1.3 Rede Comum de Conhecimento 
A Rede Comum de Conhecimento (RCC) é uma plataforma colaborativa de 
apoio à partilha de iniciativas de modernização, inovação e simplificação 
administrativas da Administração Pública central, regional e local e também dos 
Países de Língua Oficial Portuguesa. 
A RCC é uma rede de articulação e congregação de esforços na partilha de 
conhecimento baseada na adesão livre por parte dos organismos públicos, 
centrais e locais, das entidades privadas e dos cidadãos que nela queiram 
participar, sendo o objectivo geral facilitar a difusão e a partilha de 
conhecimento, promovendo uma nova atitude de mudança.  
 
Figura 14 – Marca gráfica da Rede Comum do Conhecimento 
 
Fonte: RCC (2010) 
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A RCC pretende afirmar-se como “um dispositivo de referência no apoio à 
disseminação de boas práticas e à construção do conhecimento, assente na 
participação ativa e no envolvimento colaborativo dos próprios organismos e dos 
cidadãos” (RCC, 2010). 
Para prosseguir os seus objectivos, a RCC foi estruturada em três sistemas, 
o Sistema de Informação (SI), o Sistema de Colaboração (SC) e o Sistema de 
Aprendizagem (SA), através dos quais pretende facilitar a partilha de 
informação, incentivar à construção conjunta do conhecimento e promover a 
aprendizagem inter-pares (Figura 15). 
 
Figura 15 – Sistemas da RCC 
 
Fonte: RCC (2010) 
 
As Sub-Redes ou Redes Temáticas, entre elas o programa Simplex 
Autárquico, encontram no Sistema de Colaboração uma oportunidade para 
edificarem o seu trabalho em rede com maior flexibilidade temporal e espacial e 
através de recursos e ferramentas de comunicação e colaboração que facilitam 
a construção conjunta do conhecimento. A RCC possibilita aos grupos a 
possibilidade de partilharem os seus resultados no Sistema de Informação, 
aberto a todos os organismos públicos e cidadãos, e incentiva a partilha da 
aprendizagem no Sistema de Aprendizagem, para um mais pormenorizado e 
orientado compartilhamento de conhecimentos e experiências. 
Os resultados globais esperados para as ações da RCC são (RCC, 2010): 
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 Garantir uma maior racionalidade na organização, gestão e 
funcionamento da Administração Pública; 
 Contribuir para a generalização da utilização de novas tecnologias de 
informação e comunicação, aproximando todos os agentes; 
 Estimular a inovação e a mudança através do trabalho em parceria e de 
uma crescente participação de todos os cidadãos na procura de 
respostas para os desafios do dia-a-dia;  
 Desenvolver uma postura de aposta permanente na aprendizagem 
individual e em grupo; 
 Promover uma cultura de excelência na Administração Pública 
 
 
Figura 16 – Principais focos da RCC 
 
Fonte: RCC (2010) 
 
A criação de Redes Temáticas como espaços de partilha e construção 
activa de conhecimento entre pares ou grupos de pessoas com interesses ou 
objectivos semelhantes tem o objetivo (RCC, 2010): 
 Partilhar conhecimento e trocar experiências; 
 Desenvolver competências; 
 Gerar novas soluções; 
 Acumular e disseminar saber; 
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 Validar produtos e práticas; 
 Contribuir para novas alianças e parcerias. 
3.2 Proposta de modelo de estudo 
O modelo de gestão do conhecimento proposto para este trabalho é uma 
combinação das idéias dos modelos estudados, em especial dos modelos de 
Nonaka e Takeuchi (2005) e Almeida (2007), alinhadas à percepção da 
importância da colaboração e do comprometimento no processo de gestão do 
conhecimento, considerando a complexidade das instiuições públicas. 
O modelo cíclico contempla a identificação das necessidades dos 
stakeholders, que deverão impulsionar todo o processo. Considera-se que, 
sendo a criação de valor o fim da gestão do conhecimento, o diálogo e a 
interação constante com os stakeholders devem estar presentes como elementos 
fundamentais do modelo. Os seis pilares do modelo de gestão do conhecimento 
apresentado por Almeida (2007), estratégias, tecnologia, cultura, processos, 
pessoas e estrutura, aliados às diversas ferramentas de gestão do conhecimento 
disponíveis, são apresentados como os elementos que possibilitam a criação do 
conhecimento, tanto para instituições públicas quanto privadas. 
No centro do modelo, como grande arcabouço teórico, estão as formas de 
conversão do conhecimento apresentados por Nonaka e Takeuchi (2005), 
Socialização, Externalização, Combinização e Internalização. Todos os elemtento 
do modelo devem facilitar a conversão do conhecimento. O processo de 
geração de novos conhecimentos deverá culminar com a criação de valor, 
capaz de gerar um diferencial competitivo sustentável para as organizações, 
seja por meio da melhoria contínua ou da inovação. A criação de valor deve ser 
perceptível pelos stakeholders, de forma a permitir a sustentabilidade das 







Figura 17 – Modelo proposto 
 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
 
3.3 Verificação do modelo 
Após a definição do modelo, com base nos modelos teóricos estudados e 
na contextualização do programa Simplex Autárquico, é necessário aplicá-lo em 
defirentes realidades, de forma a confirmar a importância dos elementos 
propostos. Esta fase do trabalho é composta, basicamente, por duas etapas 
complementares: 
 Realização de entrevistas semi-estruturadas; 
 Análise dos resultados alcançados no contexto do programa Simplex 
Autárquico. 
 
Estas etapas têm como objetivo subsidiar a análise da gestão do 
conhecimento nas instituições participantes do programa Simplex Autárquico, 
com base no modelo proposto para este trabalho. Para tanto, após a sua 
conclusão, deverá ser possível responder às seguintes perguntas: 
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Questão 1: Existe coerência entre as expectativas da Agência para a 
Modernização Administrativa e das autarquias participantes do programa Simplex 
Autárquico? O relacionamento entre as partes favorece a cooperação e a geração 
de conhecimento? Existe comprometimento das autarquias com o programa? 
Questão 2: Qual o papel do programa Simplex Autárquico e da consequente 
colaboração entre as diferentes autarquias participantes do programa e entre 
estas e seus stakeholders para a geração de conhecimento? 
Questão 3: As estratégias, a tecnologia utilizada, a cultura organizacional, os 
processos, a gestão de pessoas e a estrutura organizacional das diferentes 
altarquias participantes do programa Simplex Autárquico favorecem a gestão do 
conhecimento? Quais os principais fatores que explicam as diferentes abordagens 
e os diferentes resultados do programa Simplex Autárquico nas autarquias 
estudadas? 
Questão 4: As iniciativas no sentido da gestão do conhecimento identificadas nas 
autarquias estudadas, em especial no que tange ao programa Simplex Autárquico, 
permitem uma melhoria visível nos seus resultados (criação de valor)? 
 
As entrevistas semi-estruturadas com os reponsáveis nacionais do 
programa e com os responsáveis nas Autarquias participantes, seguiram um 
roteiro pré-definido (Anexo I) e foram realizadas no mês de abril de 2010. 
A análise dos resultados das autarquias participantes do programa Simplex 
Autárquico tem o objetivo de mensurar a criação de valor para os stakeholders. A 
criação de valor deve ser avaliada por meio de melhoria contínua em produtos, 
serviços e processos, das inovações implementadas e por meio da avaliação 
dos stakeholders. Para medir a contribuição do programa Simplex Autárquico 
procurou-se medir os resultados dos indicadores antes de depois da 
participação no programa. Os indicadores propostos para a medição do 
desempenho da gestão do conhecimento no contexto do programa Simplex 
Autárquico, seguindo as perspectivas do Balanced Scorecard, são os seguintes: 
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Financeira: diminuição de custos administrativos e diminuições de custos para os 
clientes (redução de preços dos serviços) 
Clientes (Cidadãos e Empresas): índice de satisfação, número de reclamações, 
número de sugestões de clientes, acessos ao site, número de melhorias em 
produtos e serviços implementadas, número de novos produtos e serviços 
implementados, número de sugestões em Consultas Públicas e pelo canal Diga 
Simplex. 
Processos internos: número de melhorias em processos implementadas, número 
de novos processos implementados, percentual de colaboradores com acesso à 
Internet, investimento em I&D, participação em medidas intersectoriais, 
intermunicipais e municipais. 
Aprendizado e Crescimento: investimento na formação de colaboradores, horas de 
formação, número de melhorias propostas pelos colaboradores, participação dos 
colaboradores no concurso Idéia Simplex (iniciou em 2009). 
3.3.1 Porto 
 
Entrevista realizada no dia 26 de abril de 2010 nas dependências da 
Câmara Municipal do Porto. 
 
Informações sobre o entrevistado 
A entrevista foi realizada com a Dra. Sónia Lascasas, Coordenadora do 
Serviço de Apoio ao Munícipe, ligado ao Gabinete do Munícipe, e responsável 
pela implantação e acompanhamento do Programa Simplex Autárquico na 
Câmara do Porto desde o início do programa, em 2008. Trabalha na autarquia 
desde 2001 e tem formação na área de Relações Internacionais e Mestrado em 






Informações sobre a autarquia 
A Câmara do Porto conta atualmente com aproximadamente 3.000 
colaboradores entre funções administrativas, de atendimento e de manutenção e 
obras. A Câmara foi uma das “fundadoras” do programa Simplex Autárquico do 
qual participa, portanto, desde 2008. 
 
Figura 18 – Marca gráfica da Câmara do Porto 
 
 
Fonte: CM Porto (2010) 
 
Implantação do programa Simplex Autárquico 
A partir de 2003 a Câmara do Porto, com a Consultoria da Escola de 
Gestão do Porto, promoveu uma série de alterações na sua estrutura com o 
objetivo de estimular a simplificação administrativa e a melhoria contínua em 
seus produtos e serviços. A principal medida neste sentido foi a criação do 
Gabinete do Munícipe, responsável pelo atendimento aos clientes utilizando uma 
lógica de balcão único.  
Ainda que de uma maneira não formalizada, desde a sua criação, o 
Gabinete do Munícipe adotou como premissa desempenhar o que é chamado 
internamente de dupla função do atendimento, ou seja, além de atender, 
receber, registrar e realizar pedidos, deveria identificar possíveis melhorias e 
implantar junto aos setores diretamente relacionados. O Gabinete do Munícipe 
deveria ser um local onde o cidadão sentia que suas necessidades eram 
importantes. A este gabinete foi atribuída, portanto, a função de estimular e 
promover a melhoria contínua.  
“Assumimos uma lógica pela qual este Gabinete do Munícipe teria a seu cargo 
todas as questões ligadas à modernização, à qualidade, à inovação e à 
simplificação administrativa” (Sónia Lascasas). 
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Nesta primeira etapa foram realizadas medidas de reengenharia de 
processos buscando-se identificar problemas reais e potenciais no atendimento 
aos cidadãos e empresas e aplicadas ações corretivas e preventivas, no sentido 
de oferecer um serviço melhor aos clientes. Durante este processo foi 
identificado, por exemplo, o atraso na emissão de certidões, que em alguns 
casos demoravam três meses para serem emitidas, quando o seu prazo normal 
era de dez dias.  
As primeiras medidas passaram a ser implantadas e, com o surgimento dos 
primeiros resultados alcançados, a Câmara do Porto passou a ser considerada 
exemplo para outras Câmaras e outras instituições públicas. Neste contexto teve 
início uma relação mais próxima com a Secretaria de Estado da Modernização 
Administrativa (SEMA) e a Câmara do Porto teve um papel importante no 
desenvolvimento do Programa Simplex Autárquico. 
“O Simplex Autárquico acabou por ser uma proposta da Câmara do Porto, 
pois achamos que da mesma forma que estava a ocorrer na Administração 
Central, a cultura da simplificação deveria ser levada às Autarquias” (Sónia 
Lascasas). 
A Câmara do Porto fez parte, portanto, do primeiro grupo de Autarquias 
participantes do programa em 2008 e foi convidada a propor um conjunto de 
medidas de simplificação administrativa. As medidas selecionadas foram, 
posteriormente, classificadas como intersectoriais ou intermunicipais. Após a 
assinatura do protocolo de compromisso com o programa, o grupo de trabalho 
anteriormente já responsável pelas ações de melhoria, inclusive no âmbito do 
Sistema de Apoio à Modernização Administrativa (SAMA), passou a ser 
considerada a equipe responsável também pelo programa Simplex Autárquico e 
buscou desenvolver um sistema que garantisse a realização das medidas 
definidas. Foi desenvolvido um plano de ação para o acompanhamento do 
andamento do programa. 
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Desde o início do programa existem três pessoas na Câmara do Porto 
ligada à sua coordenação, com dedicação de aproximadamente 25% do seu 
tempo de trabalho. 
Como forma de facilitar o controle e acompanhamento das medidas, foram 
definidas pessoas responsáveis (um responsável e um substituto) pela sua 
execução. O acompanhamento das medidas foi baseado em metodologias de 
gestão de projetos e conta com suporte de um sistema informático desenvolvido 
especificamente para a Câmara do Porto. Os responsáveis pelas medidas 
devem atualizar o status das mesmas constantemente e, desde o início do 
projeto, passaram a ser realizadas reuniões mensais de acompanhamento com o 
objetivo de verificar o ponto de situação das medidas, identificar possíveis 
problemas na sua execução e definir soluções.  
O acompanhamento das medidas também acontece por meio de auditorias 
internas realizadas pela equipe de coordenação. As auditorias acontecem a 
cada dois meses e, além de uma forma de controle e acompanhamento das 
medidas, têm um caráter consultivo na busca de soluções para eventuais 
problemas de forma a garantir a execução das medidas. 
 
Sensibilização dos colaboradores 
Antes do início do programa, em meados de 2008, foi emitida uma ordem 
de serviço a todos os colaboradores da Câmara do Porto com a intenção de 
explicar e sensibilizar para a importância do programa.  
Posteriormente, foi criado na Intranet da Câmara, o Portal do Colaborador, 
um menu específico para tratar da Simplificação, onde são exploradas as 
principais questões relacionadas ao tema. 
Ainda como forma de sensibilização, foram realizadas em 2008 uma série 
de sessões de divulgação interna realizadas no auditório da Câmara com a 
participação dos colaboradores e onde foi apresentado o programa, sua 





Principais expectativas em relação ao programa  
Considerando que a Câmara do Porto já possuía iniciativas no sentido da 
melhoria contínua desde 2003, a principal expectativa gerada pelo programa foi 
a contribuição da AMA no sentido de concentrar as necessidades das 
autarquias e, assim, sensibilizar para a importância das medidas. Um exemplo 
disso é a implantação dos serviços camarários nas Empresas na Hora, que 
precisavam do apoio do Instituto de Registos e Notariado, cuja expectativa era 
de intervenção da AMA para agilizar os trâmites e facilitar a negociação no 
sentido da aprovação deste projeto.  
Outra expectativa das lideranças e da coordenação do programa na 
Câmara do Porto era de ter progressos em áreas nas quais existia menos 
conhecimento interno, seja por meio da interação com a AMA ou com o 
conhecimento das medidas das demais autarquias. 
 
Principais dificuldades 
O ano de 2008 foi um ano de grandes dificuldades para o andamento do 
programa. Numa primeira fase existiu a dificuldade de internalizar nas pessoas 
os princípios da melhoria contínua e a rotina de gestão de projetos. 
Porém, a principal dificuldade identificada foi o excesso de ambição em 
relação ao primeiro ano do programa, considerando os prazos disponíveis para 
a realização das medidas e a quantidade de medidas às quais a Câmara do 
Porto aderiu. Isso pode ser explicado pela falta de conhecimento prévio de como 
seria o funcionamento efetivo do programa. 
Além disso, percebeu-se que outros intervenientes importantes não tratam o 




A relação entre a coordenação do programa na Câmara do Porto e a AMA 
mostru-se muito estreita desde o início do programa. Como resultado desta 
afinidade, proveniente do grau de interesse demonstrado pelo tema por ambas 
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as partes, a coordenadora do programa no Porto passou a compor o quadro de 
funcionário da AMA a partir de abril de 2010. 
Os principais canais utilizados para o contato entre a Câmara do Porto e a 
AMA foram telofone, email e a realização de reuniões. A plataforma de interação 
não foi utilizada internamente e era apenas atualizada para fins de registro e 
comunicação dos resultados das medidas. 
A cooperação direta com outras autarquias foi restrita às medidas 
intermunicipais, para as quais foram promovidas algumas reuniões entre os 
municípios participantes. Algumas medidas, por exemplo, constituiem-se na 
construção de guias de boas práticas e contribuem na implantação de novas 
práticas nas Autarquias. O Guia de Boas Práticas para a Construção do Balcão 
de Atendimento Virtual foi uma destas medidas, cujo objetivo era partilhar as 
experiências de todas as autarquias e enriquecer o know how sobre a matéria. 
Em 2009, entretanto, a Câmara do Porto optou por não participar nas 
medidas intermunicipais, por considerar que estas apresentaram resultados 
menos expressivos no primeiro ano do programa. Isso se deveu às diferenças no 
nível de comprometimento com o programa adotado por cada autarquia.  
 
Outros stakeholders 
Os principais canais de relacionamento com os stakeholders, como o 
cidadão, as empresas, a AMA, a Comissão de Formação da Região Norte do 
SAMA, o INESC (Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores), as 
associações profissionais, entre outros, são o site institucional, o próprio 
Gabinete do Munícipe, Call Center e email.  
Existe um menu no site intitucional chamado “Participe na Simplificação”, 
onde é disponibilizado material explicativo sobre as medidas adotadas neste 
sentido e onde existe um formulário para contribuição com idéias e sugestões, 







O planejamento estratégico da Câmara do Porto deriva das diretrizes do 
poder executivo local. Cada uma das unidades orgânicas que compõem a 
Câmara tem a sua missão e visão, que são desdobradas em objetivos 
estratégicos.  
Os objetivos estratégicos e operacionais são definidos anualmente de 
acordo com o plano definido pela Direção Municipal. O Sistema de Avaliação de 
Desempenho da Administração Pública (SIADAP) garante o desdobramento dos 
objetivos até o nível pessoal.  
O acompanhamento da execução das estratégias acontece por meio da 
avaliação de desempenho e do Balanced Scorecard. 
A coordenação do programa Simplex Autárquico possui objetivos 
estratégicos ligados à sua eficácia e os responsáveis pelas medidas têm 
objetivos relacionados com a implantação destas medidas. 
 
Tecnologia 
A plataforma da RCC disponibilizada pela AMA para gestão das medidas 
do programa Simplex Autárquico não é utilizada efetivamente para este fim na 
Câmara do Porto, e sim para comunicação das medidas à AMA. Internamente é 
utilizado o sistema informático para gestão de projetos. 
A tecnologia também é utilizada para estimular a participação dos cidadãos 
no processo de simplificação por meio de um menu no site Institucional da 
Câmara. 
O Portal de Atendimento é o sistema utilizado desde 2004 pelos 
colaboradores para garantir a uniformização das informações, ou seja, 
independente do canal utilizado pelo cliente, ele receberá a mesma informação. 
As informações disponíveis neste portal são atualizadas também no Site 
Institucional. Além disso existem diversos sistemas para gestão financeira, de 






A cultura da simplificação e da melhoria contínua vem sendo desenvolvida 
desde a criação do Gabinete do Munícipe e fortaleceu-se com a participação no 
programa Simplex Autárquico. As medidas propostas no primeiro ano do 
programa resultaram de um processo de brainstorming com a participação de 
todos os funcionários do Gabinete do Munícipe e de algumas lideranças, 
totalizando cerca de sessenta pessoas. 
 
Processos 
Praticamente todos os serviços da Câmara do Porto são certificados pela 
Norma ISO 9001, em um processo que teve início em 2004. Além disso, em 
2006, a Câmara do Porto foi a primeira autarquia portuguesa a ser reconhecida 
com o 1º Nível de Excelência da EFQM (European Foudation for Quality 
Management), "Committed to Excelence". 
A gestão de projetos é realizada por meio de um sitema informático 
desenvolvido especialmente para Câmara do Porto. Este sistema é utilizado 
também para a gestão das medidas Simplex. 
 
Pessoas 
A Câmara do Porto não possui meios de incentivo às pessoas para a 
participação no programa Simplex Autárquico, com exceção da criação de 
objetivos no sistema de avaliação do desempenho (SIADAP). Além disso, a 
participação dos colaboradores no programa não é devidamente valorizada. 
 
Estrutura 
A principal característica estrutral da Câmara do Porto é a sua 
centralização. A criação do Gabinete do Munícipe, que tem a missão de 
centralizar todo o atendimento da Câmara Municipal do Porto numa lógica de 
balcão único, contribui para uma melhor comunicação interna e facilita a 





Entrevista realizada no dia 27 de abril de 2010 nas dependências da 
Câmara Municipal de Águeda. 
 
Informações sobre o entrevistado 
A entrevista foi realizada com a Arquiteta Marlene Marques, responsável 
pelo Gabinete de Organização, Planeamento e Modernização Administrativa da 
Câmara de Águeda. Trabalha na autarquia há 29 anos e é responsável pelo 
programa Simplex Autárquico desde o seu início, em 2008. 
 
Informações sobre a autarquia 
A Câmara de Águeda possui atualmente cerca de 300 colaboradores, entre 
funções administrativas, de atendimento e de manutenção e obras. Assim como 
a Câmara do Porto, é uma das nove autarquias que participam do programa 
Simplex Autárquico desde o seu início. 
Figura 19 – Logotipo da Câmara de Águeda 
 
Fonte: CM Águeda (2010) 
 
Implantação do programa Simplex Autárquico 
O processo de simplificação administrativa na Câmara de Águeda teve 
início em 1995, marcado pela implantação do Posto de Atendimento Único. 
Desde então, alguns serviços passaram a ser realizados na hora, como as 
autorizações para construção e os alvarás de contrução, que por lei poderiam 
ser emitidos em até 30 dias. O convite da AMA para participar no primeiro ano 
do programa Simplex foi visto como um reconhecimento deste processo que já 
vinha sendo implantado anteriormente. 
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Algumas das medidas realizadas por outras câmaras no primeiro ano já 
haviam sido implantadas anteriormente em Águeda, o que facilitou o trabalho no 
primeiro ano. 
“O impacto do Simplex na Câmara de Águeda não foi sentido como em 
outras Câmaras, que não tinham iniciativas prévias” (Marlene Marques).   
A existência de um programa anterior voltado à simplificação administrativa 
envolvendo 11 câmaras da Comunidade Intermunicipal da Região do Douro foi 
uma grande vantagem para a Câmara de Águeda no início do Simplex 
Autárquico. Além disso, ao contrário do Simplex, este programa finaciava 
projetos executados pelas Câmaras, o que possibilitou a implantação de 
melhorias estruturais e tecnológicas. Este programa foi responsável pela 
implantação do Balcão Único, do processo de workflow interno, entre outras 
medidas. 
Em um primeiro momento, além da coordenação, existiu um grande 
envolvimento da Diretora do Departamento Administrativo no programa, sendo 
responsável pela verificação de todas as licenças e certidões emitidas e 
documentos gerados, de forma a identificar as oportunidades de melhoria nos 
processos.  
O chefe do Serviço Administrativo de Apoio às Obras Particulares também 
tem uma participação importante no âmbito do programa, assim como o 
responsável pela informática da Autarquia, principalmente tratando dos assuntos 
relacionados ao Cartão do Cidadão. A Câmara de Águeda totaliza, portanto 
quatro pessoas envolvidas de forma mais direta no programa. 
O programa é tratado como prioridade, principalmente em função do status 
que ele confere à Câmara, que tem recebido inúmeras visitas para conhecimento 
dos seus processos. Criou-se uma cultura interna de valorização das áreas cujos 
processos são considerados exemplos para outras Câmaras ou outras 
instituições públicas. Esta “competição” saudável tem contribuído para a busca 




Sensibilização dos colaboradores 
Não foi realizado nenhum tipo de sensibilização, pois “as pessoas já vinham 
com o espírito da simplificação há muito tempo” (Marlene Marques).  
 
Principais expectativas em relação ao programa 
A principal expactativa no primeiro ano estava ligada ao cumprimento das 
medidas, muitas das quais ainda não consolidadas até hoje. Como exemplo o 
cartão do cidadão, que ainda é muito pouco utilizado, deficulta a implantação de 
outros serviços previstos, principalmente os disponibilizados via Internet, 
dependentes do Cartão do Cidadão e ainda muito pouco utilizados. 
 
Principais dificuldades 
O Simplex não financia as medidas, nem os custos relacionados ao 
programa, como viagens para participação em reuniões das medidas. 
 
Colaboração 
Desde o início do programa, o diálogo com a AMA foi considerado fácil e 
adequado às necessidades. A comunicação acontece principalmente por meio 
de telefone e email. Destaca-se que o diálogo no início do programa era muito 
mais frequente e com o tempo passou a ser mais raro. 
Existe também um diálogo relativamente frequente com algumas Câmaras, 
como a de Portalegre, com a qual já existiu uma grande troca de material relativo 
a algumas medidas. As Câmaras do Porto e Redondo também têm sido 
parceiras na troca de informações relevantes. Estes diálogos buscam a troca de 
experiências de forma a facilitar a implantação de novas medidas.  
A cordenadora do programa procura utilizar a plataforma da RCC para 
identiticação de práticas de outras Câmaras que possam ser interessantes para 
Câmara de Águeda e, quando identifica, procura entrar em contato para 
aproveitamento dos conhecimentos desenvolvidos.  
Um fornecedor de sistemas informáticos comum entre diversas Câmaras 
também tem sido uma fonte de informações utilizada com frequência. Com 
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relação à encontros presenciais, a Autarquia participou apenas dequales 
promovidos pela AMA, que não foram muitos. 
 
Outros stakeholders 
Não existe estímulo à participação de outros stakeholders na simplificação 
administrativa. Em 2008 foi realizado um inquérito telefônico com 
aproximadamente 150 munícipes com o objetivo de identificar a sua satisfação 
ou insatisfação com os diversos serviços prestados. Nestes inquéritos estimulou-
se os respondentes a proporem melhorias nos serviços. Em 2009 este inquérito 
chegou a ser realizado, mas por ser ano de eleição, percebeu-se que poderia 




Existe um plano estratégico definido para a Câmara e os objetivos chegam 
ao nível pessoal, seguindo as regras do SIADAP. É utilizado um sistema 
específico para o acompanhamento dos planos de ação e indicadores. O 
sistema acompanha os prazos e demonstra na tela inicial do computador dos 
responsáveis quais as ações com fim de prazo mais próximas. 
A reunião de acompanhamento dos prazos das medidas, que inicialmente 
acontecia todas as quintas-feiras, atualmente é realizada aleatoriamente, de 
forma a acostumar as pessoas a manterem o sistema sempre atualizado e as 
medidas em dia. 
As medidas Simplex são transformadas em objetivos das pessoas. Em 
2010, por exemplo, a medida relacionada aos licenciamentos na hora (que por 
lei devem ser entregues em 20 dias) é um dos principais objetivos da 
coordenação do programa.  
 
Tecnologia 
A plataforma da RCC é utilizada apenas para envio das informações à 
AMA. Internamente é utilizado o software para a gestão dos planos de ação cuja 
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implantação ocorreu antes do início do Simplex Autárquico. Este sistema é 
utiliazado por todos os colaboradores da Câmara, tanto para controle dos 
objetivos estratégicos quanto para controle de atividades diárias. 
Os funcionários da Câmara que trabalham na rua passarão em 2010 a 
utilizar palm tops para acompanhamento das suas ações pelo mesmo sistema e 
para controle de custos dos materiais utilizados em obras. 
 
Cultura 
O presidente da Câmara de Águeda é considerado um grande incentivador 
da simplificação administrativa e da melhoria de processos. Ele participa do 
controle dos prazos e acompanha a realização das medidas ativamente. 
Como forma de aumentar seu envolvimento, foi realizada uma reunião em 
2009 com todas as lideranças da Câmara para identificação das principais 
oportunidades de melhoria nos serviços. Foram identificadas 120 medidas 
potenciais, das quais 98 foram consideradas viáveis. Por meio de um processo 
de votação, foram selecionadas as 10 mais importantes, que deveriam ser 
colocadas em prática à curto prazo. A decisão pela priorização das medidas, 
com base nos resultados alcançados na votação, coube ao presidente da 
Câmara. O resultado foi utilizado no âmbito da participação no programa da 
EFQM e para a identificação de medidas Simplex. 
Uma das medidas que se destacaram neste processo foi a aproximação da 
Câmara com a comunidade, por meio da abertura das suas instalações a visitas 
uma vez por semana. Foram realizadas visitas guiadas para escolas e outras 
pessoas interessadas, inclusive com a participação do presidente da Câmara. 
O comprometimento e a vontade de melhorar os serviços leva inclusive a 
assumir alguns riscos, como a implantação das licenças na hora. Juridicamente 
existem grandes riscos de se cometerem erros neste processo e por isso ele 
deve ser muito bem executado. Os processos posteriores ao licenciamento 
também devem ser realizados em um curto espaço de tempo, de forma a 
identificar eventuais erros na liberação de alvarás e licenças e possibilitar a 




A Câmara de Águeda possui certificação ISO 9001 para a grande maioria 
dos seus serviços e todos os documentos relativos aos seus processos são 
tratados por meio do sistema de workflow. Em 2009 a autarquia foi reconhecida 
pela EFQM no nível 1, assim como a Câmara do Porto. 
 A Câmara de Águeda possui ainda um sistema informático para gestão 




O maior incentivo para participação no programa Simplex Autárquico é o 
reconhecimento do trabalho das pessoas, principalmente em formas de prêmios 
recebidos pela Câmara e das visitas recebidas frequentemente, inclusive de 
instituições de outros países.  
“Criou-se um hábito dentro da Câmara de Águeda das pessoas nunca 
estarem satisfeitas com os seus serviços e processos e por isso buscamos 
melhorar sempre”  (Marlene Marques). 
Existem serviços que sempre são visitados, mas ainda existem alguns onde 
as visitas não são levadas. Estas áreas percebem que não merecem o mesmo 
destaque das outras e passam a buscar as melhorias necessárias.  
A comunicação interna é considerada elemento fundamental para a 
melhoria contínua e por isso é utilizado internamente um software de 
comunicação entre as pessoas (ao estilo do Skype), que facilita a troca de 
informações e conhecimento. 
Reuniões periódicas das equipes, em especial relacionadas ao 
atendimento aos clientes. Estas reuniões dão origem a medidas. Quando as 
medidas envolvem investimento ou grandes mudanças são levadas ao 
presidente para decisão, caso contrário são aplicadas novas práticas. Estas 
reuniões contam com a participação de um jurista, facilitando a decisão por 




A Câmara de Águeda, além de ter uma estrutura centralizada, procura 
facilitar ao máximo a comunicação entre seus colaboradores por meio da 
disponibilização de sistemas informáticos de colaboração. 
 
3.3.3 Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho 
Entrevista realizada no dia 7 de maio de 2010 na Sede da Comunidade 
Intermunicipal do Minho-Lima, em Viana do Castelo. 
 
Informações sobre o entrevistado 
A entrevista foi realizada com a Dra. Alexandrina Monteiro, colaboradora da 
Área de Planeamento e Desenvolvimento Regional da Comunidade 
Intermunicipal do Minho-Lima e responsável pelo programa Simplex Autárquico 
no âmbito das autarquias da Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho 
desde a sua adesão, no final de 2008. 
 
Informações sobre a Comunidade Intermunicipal 
A Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho é uma Associação criada 
pelos municípios de Melgaço, Monção, Paredes de Coura, Valença e Vila Nova 
de Cerveira, que “tem por fim a realização em comum de interesses específicos 
dos municípios que a integram, na defesa de interesses colectivos de natureza 
sectorial, regional ou local” (Vale do Minho, 2010). Em 2009 a junção desta 
comunidade com a Comunidade Intermunicipal do Vale do Lima deu origem à 
Comunidade Intermunicipal do Minho-Lima, que uniu os cinco municípios já 
participantes com outros cinco, que são Ponte de Lima, Viana do Castelo (sede 







Figura 20 – Munípios da Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho 
 
Fonte: Vale do Minho (2010) 
Figura 21 – Marca gráfica da Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho 
   
Fonte: Vale do Minho (2010) 
 
Implantação do programa Simplex Autárquico 
A Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho aderiu ao programa 
Simplex Autárquico ao final de 2008. Apesar da alteração institucional ocorrida 
em 2009 com a criação da Comunidade Intermunicipal do Minho-Lima, as 
medidas do programa Simplex continuam restritas às primeiras cinco altarquias. 
Existe a intenção de disseminá-las aos demais municípios em breve. 
Antes da adesão ao Simplex, a Comunidade criou o Projeto Vale do Minho 
Digital, com objetivos ligados à modernização e simplificação administrativa. No 
âmbito deste projeto realizaram-se inúmeras melhorias tecnológicas nas 
Câmaras que “forçaram” alterações nas suas estruturas e na sua postura e 
permitiram a implantação de melhorias em produtos e serviços. Em um fórum 
realizado no fim de 2008 para apresentação dos resultados do Projeto Vale do 




“O Simplex veio na altura certa, pois com o fim do Projeto Vale do Minho 
Digital, cada Câmara faria a gestão dos investimentos realizados 
isoladamente e o Simplex trouxe uma uniformização do monitoramento das 
medidas” (Alexandrina Monteiro). 
Com a assinatura do protocolo de participação das autarquias foram 
selecionadas medidas consideradas viáveis de serem realizadas no período de 
seis meses, ou seja, de janeiro à julho de 2009. Neste contexto, as medidas 
adotadas no primeiro ano do programa estavam muito relacionadas com ações 
realizadas previamente, pois assim não demandariam grandes investimentos, 
principalmente no que se trata das TIC. O programa foi encarado neste primeiro 
momento como um compromisso de continuar com as ações iniciadas no âmbito 
do Projeto Vale do Minho Digital e, mais importante, com a sua monitorização e 
mensuração dos seus resultados.  
Para a participação das cinco Câmaras no Programa Simplex Autárquico, 
foi definida uma equipe de trabalho que contou, além da coordenação geral, 
com coordenações locais do programa. Portanto, trabalharam diretamente na 
execução do programa, além da coordenadora geral na Associação dos 
Municípios, uma pessoa em cada Câmara. Este grupo deveria se reunir 
periodicamente para acompanhamento das medidas, mas as reuniões não 
aconteceram com a frequência pretendida incialmente. 
Tabém foram definidos responsáveis pelas medidas na Comunidade 
Intermunicipal e em cada uma das câmaras, formando assim um grupo de 
trabalho para cada medida e eram realizadas reuniões periódicas entre os 
grupos. Percebeu-se que o sucesso na realização das medidas foi proporcional 
ao nível de comprometimento dos grupos de trabalho e dos responsáveis em 
cada uma das câmaras. 
Apesar da definição dos responsáveis pelas medidas em cada uma das 
Câmaras da Comunidade Intermunicipal e de um acompanhamento constante 
dos resultados, o programa em si não é considerado prioridade pelos 
responsáveis das medidas.  O comprometimento com as medidas está 
relacionado com a sua importância dentro do contexto da Câmara e não com o 
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programa Simplex. Entretanto, os investimentos realizado anteriormente, 
principalmente na realização do programa Vale do Minho Digital, mostram que a 
simplificação administrativa é uma prioridade para as Câmaras. 
Mesmo assim, é possível identificar alguma discrepância entre o 
comprometimento das cinco Câmaras, o que está relacionado com fatores 
estruturais, culturais e políticos. 
Assim como a AMA não tem poder de supervisão e controle sobre a 
realização das medidas pelas Autarquias, a Associação também não 
supervisiona/controla as Câmaras, dependendo, portanto, do comprometimento 
de cada uma com o programa. 
 
Sensibilização dos colaboradores 
Não aconteceu nenhum tipo de sensibilização dos colaboradores, o que foi 
percebido como uma das dificuldades do programa até o momento. 
 
Principais expectativas em relação ao programa 
A principal expectativa no primeiro momento foi a oportunidade de 
continuação e fortalecimento das medidas adotadas no programa Vale do Minho 
Digital, principalmente no que diz respeito à adoção de indicadores de 
desempenho para estas medidas. 
Além disso, esperava-se um grande impacto do programa na simplificação 
administrativa, ou seja, na identificação e implementação de novas práticas com 
impacto direto na melhoria dos serviços das Câmaras.  
  
Principais dificuldades 
A falta de financiamento das medidas, principalmente das intersectorias, 
definidas e estimuladas pela AMA e, mais do que isso, a falta de apoio da AMA 
para implantação destas medidas é considerada a grande dificuldade 






O início do programa foi marcado por uma grande colaboração entre as 
Câmaras participantes da Comunidade, a Associação e a AMA. Em função da 
adesão no decorrer do primeiro ciclo do programa, a participação da AMA foi 
fundamental para o entendimento do processo.  
No início de 2009 foi realizada uma reunião que contou com a participação 
da coordenação do programa, tanto à nível da Comunidade quanto das 
autarquias e com representantes da AMA. Nesta ocasião, além de esclarecer os 
principais pontos relativos ao programa, os representantes da AMA colaboraram 
na identificação das medidas e definição dos indicadores de desempenho. O 
contato com a AMA após este primeiro momento tornou-se menos frequente e 
atualmente é pouco comum. 
A dificuldade de implantação de uma das medidas adotadas no primeiro 
ano do programa, ligada à Regulamentação Municipal, estimulou a procura por 
outras Câmaras que já estavam em um estágio mais avançado de implantação, 
mas as tentativas de colaboração não foram bem sucedidas e esta medida ficou 
aquém do esperado pela coordenação do programa. 
A medida foi novamente inserida em 2010 e desta vez foram realizadas 
reuniões com outra Câmara, que mostrou sua experiência na implantação. Este 
tipo de inciativa de colaboração mostrou-se extremamente útil para troca de 
conhecimentos e, no ponto de vista da responsável pelo programa nesta 
Comunidade Intermunicipal, poderia ser uma grande mais valia do programa 
Simplex, caso fosse mais estimulada e facilitada.  
“A plataforma de colaboração criada pela AMA nos permite acompanhar as 
medidas das outras Autarquias, mas o contato direto, tanto com a AMA 
quanto com outras Câmaras, mostrou-se muito mais enriquecedor” 
(Alexandrina Monteiro). 
Os responsáveis pelo programa na Comunidade Intrermunicipal não 
tiveram conhecimento de nenhum encontro entre as Autarquias realizado pela 
AMA no âmbito do programa Simplex Autárquico. 
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Apesar de reconhecer a sua utilidade, o fórum de discussões disponível na 
plataforma da RCC não é utilizado pelos participantes do programa em função 
da falta de hábito e de cultura.  
A principal colaboração existente no contexto do programa acontece 
mesmo entre as Câmaras participantes da Comunidade Intermunicipal, com a 
criação dos grupos de trabalho responsáveis pelas medidas. 
 
Outros stakeholders 
Não existiu nenhum tipo de estímulo à participação de outros stakeholders 
no âmbito do programa ou da simplificação administrativa. A principal forma de 
coleta de informações dos munícipes é por meio de inquéritos e sondagens 
realizados no site institucional das Câmaras, porém a participação é considerada 
muito abaixo das expectativas. 
 
Estratégias 
Existe um planejamento estratégico estruturado, tanto da Comunidade 
Intermunicipal, quanto das Câmaras. Na Comunidade Intermunicipal foram 
definidos planos de ação para cada uma das áreas de atuação, com a definição 
de objetivos e metas, chegando ao nível individual, seguindo as regras do 
SIADAP. As principais medidas podem ser transformadas em objetivos 
estratégicos.  
As pessoas ligadas à coordenação do programa na Associação de 
Municípios têm  como objetivos estratégicos o cumprimento do plano de ação do 
programa Simplex Autárquico, o que não é padronizado nas Câmaras. Por outro 
lado, mesmo que não exista uma relação direta entre o programa e os planos de 
ação, estes acabam abrangendo muitos assuntos semelhantes.  
 
Tecnologia 
Assim como nas Câmaras do Porto e de Águeda, a plataforma da RCC é 




Em função do programa Vale do Minho Digital, as Câmaras da Comunidade 
Intermunicipal do Vale do Minho dispõem de uma boa estrutura tecnológica, que 
inclui sites institucionais padronizados. Entretanto, não existem sistemas para 
gestão de projetos e planos de ação, ficando esta gestão a cargo das Câmaras.  
 
Cultura 
A participação das lideranças varia entre as Câmaras, mas de uma maneira 
geral existe um interesse grande em relação à modernização administrativa e à 
melhoria contínua dos serviços. Foi uma grande aposta e uma bandeira dos 
munípios, principalmente no que diz respeito ao Projeto Vale do Minho Digital. 
O programa Simplex em si não conta com grande participação dos 




Durante a realização do Vale do Minho Digital, existiu um projeto para a 
certificação da Norma ISO 9001 em todos os serviços de todas as Câmaras 
participantes. Considerou-se que este era o momento ideal para uma análise e 
melhoria profunda dos processos das Câmaras, uma vez que estava sendo 
refeita toda a sua estrutura tecnológica e, para tal foi contratada uma empresa 
de consultoria externa para apoiar este processo. Entretanto, o excesso de 
atividades sendo realizadas simultâneamente e uma certa confusão quanto à 
priorização dos projetos, acabaram por impossibilitar esta certificação. A 
ambição de certificar todos os processos no mesmo momento também dificultou 
o sucesso deste projeto. Como já mencionado, não existe um padrão para o 
acompanhamento das medidas pelos grupos de trabalho. 
 
Pessoas 
Não existem formas de estímulo para a participação dos colaboradores no 





Por se tratar de uma Comunidade Intermunicipal que abrange cinco 
Câmaras Municipais, existem maiores dificuldades relacionadas à estrutura 
organizacional. A descentralização das estruturas das Câmaras dificulta a 
comunicação entre os grupos de trabalho e torna a tomada de decisão mais 
morosa. 
3.4  Análise dos casos 
Neste tópico do trabalho é apresentada uma análise comparativa das 
Autarquias estudadas de acordo com os principais pontos observados. Esta 
análise tem o objetivo de idetificar os fatores determinantes de eventuais 
sucessos ou fracassos no decorrer do programa e subsidiar, em conjunto com a 
posterior análise dos resultados alcançados, uma conclusão sobre a importância 
dos itens do modelo proposto para a gestão do conhecimento nas instituições 
públicas. 
 
Tabela 3 – Informações sobre as autarquias 
 Porto Águeda Vale do Minho 
Número de 
habitantes 263.131* 14.504* 
- Melgaço: 9.996** 
- Monção: 19.956** 
- Paredes de Coura: 
9.571** 
- Valença: 14.187** 
- Vila Nova de 
Cerveira: 8.852** 
Número de 
colaboradores 2.921*** Mais de 300*** 
- Melgaço: 84*** 
- Monção: 174*** 
- Paredes de Coura: 
150*** 
- Valença: 260*** 
- Vila Nova de 
Cerveira: 200*** 
 
*Estimativa do Instituto Nacional de Estatística (2010) para o no de 2008 
**Censo realizado no ano de 2001 pelo Instituto Nacional de Estatística (2010) 
*** Números fornecidos pela Autarquias 
 
Na definição das autarquias estudadas procurou-se identificar três 
realidades que pudessem mostrar diferentes abordagens do programa. Optou-
se, portanto, por uma Autarquia de grande dimensão (Câmara Municipal do 
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Porto), uma pequena (Câmara Municipal de Águeda) e uma Comunidade 
Intermunicipal (Vale do Minho), conforme comprovam os números da tabela 3. 
 











2008 (fundador) 2008 (fundador) 
Fim de 2008/Início de 




O processo de 
simplificação 
administrativa teve 
início em 2003 com a 
implantação de 
mudanças estruturais, 
entre as quais a 
criação do Gabinete 
do Munícipe. Teve um 




O processo de 
simplificação 
administrativa na 
Câmara de Águeda 
teve início em 1995, 
marcado pela 
implantação do Posto 
de Atendimento 
Único. O convite para 
participar do Simplex 
foi visto como um 
reconhecimento deste 
processo. 
O Projeto Vale do 
Minho Digital, anterior 
ao Simplex, tinha 








realizado às Câmaras 
no fim de 2008. 
Número de pessoas 
envolvidas 
diretamente com o 
programa 
3 4 
1 na Comunidade 







Menu para tratar da 





não era necessário em 
função de já existir 
uma cultura 
consolidada. 
Não foi realizada. 
Principais 
expectativas em 
relação ao programa 
Contribuição da AMA 
na sensibilização de 
outros atores para a 
importância das 
medidas.  
Obter progressos em 




medidas e valorização 
da Autarquia. 









no primeiro ano do 
programa, 
internalização dos 
princípios da melhoria 
contínua e pouca 




Falta de financiamento 
para as medidas. 
Pouco apoio da AMA. 







O programa foi 
adaptado às medidas 
anteriores. 
O programa foi 
adaptado às medidas 
anteriores. 





um software para 
gestão de projetos, 




Desnvolvimento de um 
software para gestão 




Sem padrão definido. 
 
Durante o processo de levantamento de informações realizado pela AMA 
para implantação do programa Simplex Autárquico, percebeu-se que as 
autarquias de Portugal (a) estavam muito pouco desenvolvidas e (b) eram 
caracterizadas pela elevada burocracia e pela utilização exagerada de papel. 
Identificou-se, por exemplo, que uma simples licença de horário de 
funcionamento, obrigatória para todos os estabelecimentos comerciais, poderia 
ser adquirida de três formas em Lisboa, com preços e prazos diferentes.  
O Simplex Autárquico, portanto, foi criado com o objetivo de dar vida nova 
às autarquias e disponibilizar melhores serviços aos cidadãos e empresas. Na 
prática isso significa, em muitos casos, a desmaterialização dos processos, 
tornando-os, sempre que possível, passíveis de serem realizados on line, e a 
realização do maior número possível de serviços na hora, reduzindo tempo e 
custos, tanto para as autarquias quanto para cidadãos e empresas. 
A definição das nove autarquias fundadoras do programa, mesmo a adesão 
sendo voluntária, aconteceu por meio de convites realizados pela AMA e pela 
Secretaria de Estado da Modernização Administrativa (SEMA) às Câmaras 
consideradas mais avançadas no sentido da simplificação dos seus processos, 
o que garantiu o sucesso do programa em seu primeiro ano. 
As Câmaras do Porto e de Águeda foram convidadas à participar como 
fundadoras do programa Simplex Autárquico em função do estágio avançado 
em busca da simplificação administrativa que se encontravam em 2008. A 
implantação prévia de medidas neste sentido refletiu-se em uma maior 
participação dos colaboradores no programa e um maior comprometimento com 
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o mesmo. Um aspecto importante e diferenciador a favor destas duas Câmaras é 
a existência de um padrão de acompanhamento das medidas por meio de 
sistemas informáticos. 
Por outro lado, a Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho, apesar de 
ter investido recursos no programa Vale do Minho Digital, encontra-se em um 
estágio menos avançado no sentido da simplificação. A entrada no programa no 
decorrer do primeiro ciclo também prejudicou a sua performance, uma vez que 
dispôs de pouco tempo para realização das medidas.  
Um ponto tido como fundamental para o sucesso das medidas, tanto no 
primeiro ano como no decorrer do programa, foi a definição de um plano de 
trabalho detalhado, onde constam as atividades que deveriam ser realizadas por 
cada uma das Câmaras em todas as semanas do ano. O controle deste 
cronograma deve ser rígido, pois o atraso em uma das atividades pode 
influenciar o prazo de outras atividades e de outras Câmaras. A não utilização de 
uma ferramenta eficiente na gestão deste cronograma pode ser um problema 
para o seu cumprimento. 
Em função da autonomia das Câmaras Municipais, a AMA não tem nenhum 
“poder” de controle sobre as autarquias e, portanto, apesar da avaliação ser feita 
pelo cumprimento dos prazos, a realização das medidas depende apenas do 
comprometimento das autarquias. A AMA também não possui nenhuma forma de 
recompensa pelo bom desempenho no programa, sendo o reconhecimento o 
único prêmio dado aos participantes. 
As medidas intermunicipais, por dependerem da coordenação de uma das 
Câmaras, dependem do comprometimento desta liderança. Algumas destas 
medidas não tiveram o sucesso esperado justamente pela falta de uma 
coordenação comprometida e eficaz. Destaque para as medidas lideradas pela 
Câmara do Porto, que foram sempre muito bem geridas. Em contrapartida, por 
não ver o mesmo comprometimento das outras Autarquias, a Câmara do Porto 
decidiu não participar de medidas Intermunicipais no ciclo 2009/2010. 
O limite de tempo imposto pelo programa às medidas, que deveriam ser 
realizadas no período de um ano, foi uma das grandes dificuldades encontradas 
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no primeiro ciclo. O envolvimento de diferentes atores em algumas medidas além 
das Câmaras Municipais também foi um entrave identificado para o sucesso 
destas medidas, especialmente para a implantação de serviços na hora, quando 
a tolerância para eventuais falhas é muito baixa. 
A participação da AMA na sensibilização dos colaboradores das Câmaras 
deu-se apenas pela disponibilização de material de divulgação e de trabalho 
impresso e digital. Também não houve participação da AMA na formação das 
pessoas para participação no programa. 
 
Tabela 5 – Colaboração 
 
Porto Águeda Vale do Minho 
Relação com a AMA Muito estreita desde o início do programa. 
Muito estreita desde o 
início do programa. 
Pouco frequente. 
Aconceteceu apenas 
no início do programa. 
Relação com as 
outras autarquias 
participantes 
Restrita às medidas 
intermunicipais. 
Em 2009 optou por 
não participar de 
medidas 
intermunicipais, por 





uma relação frequente 
com algumas 
autarquias, como 
Portalegre, Porto e 
Redondo. 
Teve pouco sucesso 
nos contatos 
realizados com outras 
Câmaras (excepção 
de um reunião 
realizada na Câmara 












no âmbito do 
programa 
Disponibiliza um menu 
no site intitucional 
chamado “Participe na 
Simplificação”, mas 







Entre os três casos estudados, no quesito colaboração, destaca-se a 
Câmara de Águeda, que buscou o estabelecimento de relações com outras 
Câmaras com o intuito de trocar experiências e idéias benéficas para ambas as 
partes de forma sistemática.  
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A Câmara do Porto e a Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho 
procuraram a colaboração com outras Autarquias de forma esporádica, o que 
gerou menores benefícios nestas relações. Nos dois casos foram apontadas 
dificuldades de manter estas relações em função do menor interesse de outros 
intervenientes no programa. 
A AMA tem procurado estimular ao máximo o intercâmbio entre as 
Câmaras, tanto por meio da RCC como na realização de eventos. O apoio da 
AMA às autarquias também foi considerado desde o início um ponto fundamental 
para o sucesso do programa, portanto a AMA procurou estar sempre muito 
presente no decorrer da realização das medidas, apesar de reconhecer que não 
consegue ajudar a todos como seria o ideal.  
“Talvez o principal benefício do programa tenha sido o início da criação de 
uma cultura voltada ao compartilhamento de informações e conhecimento 
entre as autarquias, o que era impensável há até pouco tempo atrás” 
(Filomena Covelo, AMA). 
Por outro lado, a inciativa pelo contato com outras Câmara parte sempre da 
pessoa responsável pelo programa nas Autarquias e a colaboração por parte da 
outra Câmara depende exclusivamente da disponibilidade e boa vontade dos 
responsáveis pelas medidas. A AMA poderia ter uma participação maior neste 
aspecto, facilitanto ainda mais o contato e promovendo encontros entre os 
participantes. 
“Nós somos muito poucos e não conseguimos estar em todos os lados…” 
(Filomena Covelo, AMA). 
 
A publicação de boas práticas na RCC é outra forma de estimular o 
benchmarking entre as instituições públicas. 
Com relação à plataforma da RCC disponibilizada pela AMA como forma de 
promover a colaboração entre as Autarquias, pode-se afirmar que este objetivo 




Tabela 6 – Estratégias 





Definição de missão e 




chegando ao nível 
pessoal por meio do 
SIADAP.  
Definição de missão e 
visão da Câmara, com 
desdobramento em 
objetivos estratégicos, 
chegando ao nível 




Câmaras baseado no 
documento “Grandes 
Opções do Plano” e 
SIADAP. 
Ferramenta para 
gestão dos planos 




baseada no Balanced 
Scorecard para 
controle de 
indicadores e possui 
sistemas informáticos 
de acompanhamento 
dos planos de ação. 
Tem implantado um 
sistema para 
acompanhamendo 
dos planos de ação, 
com ferramenta de 
worflow. 








objetivos no SIADAP. 
Medidas são 
consideradas 
objetivos no SIADAP. 
A utilização das 
medidas como 
objetivos individuais 
não é padronizada. 
 
A utilização do plano estratégico, em especial do SIADAP, como forma de 
promover as medidas Simplex mostrou-se uma ferramenta importante nas 
Câmaras do Porto e de Águeda. A utilização das ferramentas de gestão de 
projetos e de acompanhamento dos planos de ação para gestão das medidas 
Simplex também contribuiu para o sucesso das medidas, além de demonstrar o 
comprometimento com o programa. 
 
Tabela 7 – Tecnologia 
 Porto Águeda Vale do Minho 





realizados no âmbito 
do projeto Vale do 
Minho Digital 
garantiram uma boa 
estrutura tecnológica 
para as Câmaras. 
Utilização das TIC no 
âmbito do programa 
Utiliza sistema de 




Utiliza sistema de 




Não utiliza nenhum 
sistema interno no 




plataforma da RCC 
Utilizada apenas para 
envio das informações 
à AMA. A consulta das 
medidas de outras 
autarquias é 
esporádica por parte 
da coordenadora do 
programa. 
Utilizada para envio 
das informações à 
AMA e consulta às 
medidas das demais 
autarquias. 
Utilizada apenas para 
envio das informações 
à AMA. A consulta das 
medidas de outras 
autarquias é 
esporádica por parte 
da coordenadora do 
programa.  
 
A principal utilização das TIC no âmbito do programa Simplex, ao contrário 
da expectativa da AMA, aconteceu internamente nas Câmaras para a gestão das 
medidas, em especial no Porto e em Águeda.  
A plataforma da RCC, criada em 2008 como uma medida do Simplex 
Autárquico, utiliza tecnologia baseada no conceito de share point, que permite o 
compartilhamento de informações entre pessoas localizadas em diferentes 
pontos, de diversas formas, como fóruns de discussão, armazenamento de 
documentos, notícias, agendas, entre outras. É, em sua essência, uma 
ferramenta interna, ou seja, voltada para os colaboradores da administração 
pública central e local, mas também é utilizada externamente, por cidadãos e 
empresas. 
O maior benefício da plataforma da RCC é o armazenamento seguro de 
documentos e a garantia da preservação dos seus históricos e do controle de 
alterações. É possível saber quem alterou e quando foram alterados todos os 
documentos. A utilização da plataforma para a gestão dos documentos foi 
considerada satisfatória pela coordenação do programa.  
Por outro lado, a participação nos fóruns de discussão e em eventos 
promovidos na RCC, apesar de estimulada, não aconteceu até o momento 
conforme o esperado pela AMA. 
Outra dificuldade em relação à utilização desta plataforma tem sido a 
lentidão para efetuar downloads e uploads em função da inexistência de um 








Tabela 8 – Cultura Organizacional 
















lideranças varia entre 
as Câmaras. 
Cultura de melhoria 
contínua 
Apesar do histórico de 
medidas relacionadas 
à melhoria contínua, 
ainda enfrenta alguma 
dificuldade no sentido 
da criação de uma 




função do histórico de 
medidas da Autarquia. 
Pouco disseminada. 
 
Os principais fatores responsáveis por uma cultura organizacional voltada à 
melhoria contínua e à simplificação administrativa mais arraigada na Câmara de 
Águeda são o tempo de início da implantação de medidas neste sentido (1995) e 
o grande comprometimento das lideranças com o programa, em especial do 
Presidente da Câmara. 
 
Tabela 9 – Processos 
 Porto Águeda Vale do Minho 
Práticas de gestão 
de processos ou da 
qualidade 
Certificação ISO 9001 
em praticamente 
todos os serviços. 
Reconhecida pela 
EFQM em 2006 
(primeira de Portugal). 
Certificação ISO 9001 
em praticamente 
todos os serviços.  
Reconhecida pela 
EFQM em 2009. 
Existiu uma tentativa 
de certificação ISO 
9001, porém sem 
sucesso. 







Não existe padrão. 
 
A certificação pela Norma ISO 9001 e a participação no programa da EFQM 
pelas Câmaras do Porto e de Águeda mostram a preocupação com a melhoria 
contínua destas Autarquias e facilitam a implantação das alterações necessárias 
nos seus serviços e processos no âmbito do programa Simplex Autárquico. Em 
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contrapartida, a participação no programa também contribui para a manutenção 
da Norma ISO 9001 e aumenta a possibilidade de premiação pela EFQM. 
A não utilização de ferramentas de gestão de projetos, tanto para as 
medidas Simplex quanto para outros projetos, dificulta o controle dos prazos, 
responsáveis e resultados alcançados. 
 
Tabela 10 – Pessoas 






Não existem formas 
de estímulo e 
recompensa. 
Forte cultura de 
valorização das 
pessoas e setores que 




Não existem formas 
de estímulo e 
recompensa. 
 
O estímulo à participação das pessoas no programa é um importante fator 
de geração de comprometimento e é pouco utilizado pelas Autarquias 
estudadas. A maior motivação para participação no programa foi identificada 
nos colaboradores de Águeda, graças à cultura organizacional voltada à 
melhoria existente nesta Câmara. 
O programa Idéia Simplex é uma iniciativa recente da Secretaria de Estado 
para a Modernização Administrativa (SEMA) como forma de incentivar a 
participação dos colaboradores das autarquias. 
 
Tabela 11 – Estrutura 











A centralização das estruturas das Câmaras do Porto e de Águeda  facilita 
a comunicação e a implantação de melhorias nos serviços. Por outro lado, 
tratando-se de uma Comunidade Intermunicipal, a descentralização, além de 
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dificultar a comunicação e a troca de experiências, torna a tomada de decisão 
mais morosa. 
3.5 Análise dos resultados alcançados e da criação de valor 
Muitas das medidas implantadas no âmbito do programa nas Autarquias 
estudadas já existiam antes do seu início, o que mostra a utilização do Simplex 
Autárquico no seu primeiro ano como uma forma de consolidar projetos e 
programas anteriores.  
Ainda assim, as Câmaras acabaram por aderir à medidas propostas por 
outras autarquias ou pela AMA, como o Catálogo de Licenças (IS01 do programa 
de 2008), atualmente transformado no projeto de Balcão Único, o Cartão do 
Cidadão (IS03 de 2008) e o Catálogo de Certidões (IS02 de 2008) pela Câmara 
do Porto e o Boletim Eletrônico e a algumas certidões propostas por outras 
Câmaras, pela Câmara de Águeda.  
As principais medidas inseridas no programa Simplex nas Autarquias da 
Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho estão relacionadas com serviços 
on line, que têm como grande objetivo facilitar a vida dos munícipes, evitando a 
necessidade de se deslocarem até a Câmara. Entretanto, estes serviços ainda 
são muito pouco utilizados, devido ou à falta de acesso à internet pelos 
munícipes, à falta de cultura para este tipo de serviços ou a outros fatores. 
O Simplex Autárquico é um programa anual, com início no mês de julho de 
cada ano. Em sua primeira edição, 2008/2009, os nove Municípios participantes 
do programa Simplex Autárquico tiveram um compromisso conjunto que 
envolveu 149 medidas, distribuidas entre as medidas intersectoriais, medidas 
intermunicipais e medidas municipais.  
A tabela 12 mostra as medidas de acordo com o seu grau de concretização 
no primeiro ciclo do programa por todas as autarquias participantes. O grau de 










Tabela 12 – Medidas Simplex ciclo 2008/2009 
 Número de medidas 
Medidas inicialmente programadas 149 
Medidas concretizadas 124 
Medidas parcialmente concretizadas 5 
Medidas não concretizadas 20 
 
Com relação às três realidades estudadas neste trabalho, as Câmaras do 
Porto de Águeda tiveram 100% de êxito na conclusão das suas medidas, 
enquanto a Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho teve uma média 91,6% 
de execução das suas medidas (tabela 13).  
 
Tabela 13 – Cumprimento das Medidas Simplex ciclo 2008/2009 







CM Porto 100% 100% 100% 100% 
CM Águeda 100% 100% 100% 100% 
CIM Vale do 
Minho 100% 74% 100% 91,6% 
Melgaço 100% 75% 100% 92% 
Monção 100% 71% 100% 90% 
Paredes de Coura 100% 75% 100% 92% 
Valença 100% 75% 100% 92% 
VN de Cerveira 100% 75% 100% 92% 
 
As tabelas 14, 15 e 16 mostram respectivamente as medidas intersetoriais, 
intermunicipais e municipais realizadas pelas Autarquias estudadas e a análise 
dos benefícios internos adquiridos e da criação de valor para os stakeholders 











Tabelas 14 – Medidas Intersetoriais 
Medida Autarquias Resumo Benefícios internos Criação de valor 
Licenças, 
autorizações 


















serviço e de 
papel. 


























Evitar que cidadãos e 
empresas necessitem 










entre os Municípios 









Consulta on-line da 
situação dos 
licenciamentos e 
recebimento de SMS 
com informações 
sobre alterações no 












Cartão de Cidadão 
na tramitação 
procedimental pré-































informações em um 

























Facilidade de acesso 
à informações e 























Acesso à formulários e 
informações on-line 
dispensando o 




É possível afirmar, com base na análise das medidas intersetorias, que as 
Câmaras do Porto de Águeda tiveram resultados mais expressivos com a 
implantação do programa no que diz respeito aos benefícios internos e à criação 
de valor para os stakeholders.  
Muitas das medidas intersetorias tiveram impacto direto no tempo de 
atendimento, na necessidade de deslocamento dos munícipes até a Câmara e 
no aumento da facilidade de acesso à informações. Internamente, as medidas 
contribuiram para a redução da utilização de papel e em uma maior agilidade no 
atendimento, refletindo-se em diminuição de custos com recursos humanos. Vale 
destacar a importância das TIC como facilitadoras do processo dimplantação 
das medidas. 
Tabela 15 – Medidas Intermunicipais 







com a AMA) e 
Águeda 
Elaboração de um 
manual de boas 
práticas para partilha 







A criação de valor 
para os stakeholders 
depende da 










do Vale do 
Minho (não 
concretizada) 
Elaboração de um 
manual de boas 
práticas para partilha 







A criação de valor 
para os stakeholders 
depende da 







Elaboração de um guia 
de boas práticas para a 
construção de um 




do Balcão de 
Atendimento 
Virtual. 
A criação de valor 
para os stakeholders 
depende da 
















Acesso a um 
modelo de 
boletim para 
facilitar a sua 
elaboração. 










do Vale do 
Minho 
Implementar o servidor 
de comunicações nos 
Municípios e generalizar 
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Minho 
Implementação do 










processo de tomada 








do Vale do 
Minho 
Disponibilização via 
Internet de serviços que 
normalmente são 








serviços on-line, sem 
necessidade de 






do Vale do 
Minho 
Disponibilização de um 
sistema de informação 
georeferenciada, que 
permita ao cidadão e às 










serviços on-line, sem 
necessidade de 
deslocamento até a 
Câmara. 




do Vale do 
Minho 
Disponibilização 
gratuita, no portal de 
cada município, de 
plantas de localização e 








serviços e consultas 
on-line, sem 
necessidade de 












permitam aferir o grau 
de satisfação dos 














As medidas intermunicipais caracterizam-se como facilitadoras da 
implantação de melhorias pelas Autarquias. Isso significa que a implantação das 
melhorias e a consequente criação de valor para os stakeholders dependeu em 
grande parte do comprometimento das Câmaras Municipais com estas medidas. 
Destaca-se a importância da coordenação da Comunidade Intermuncipal 
do Vale do Minho como articuladora das medidas intermunicipais voltadas aos 
Munípios que fazem parte da mesma. Estas medidas foram o principal foco da 









Tabela 16 – Medidas Municipais 
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Redução do tempo 
de atendimento e 
da quantidade de 
deslocamentos. 
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Solução que permita 
aos cidadãos e 
empresas fazer a 
simulação do cálculo 






deslocamento até a 
Câmara. 
Criação da 
fatura eletrônica Porto 
Solução tecnológica e 
que permita a recepção 
e tratamento das faturas 
dos fornecedores e a 
emissão aos clientes 
em suporte eletrônico. 
Agilidade no 
atendimento. 
Redução do tempo 
de atendimento e 
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infomarções sem a 
necessidade de 
deslocamento até a 
Câmara. 
SMS/MMS Águeda 
Possibilidade de envio 
pelos munícipes, de 
sugestões, reclamações 
ou perguntas através de 










line, emitir recibo de 
recepção e comunicar, 
via SMS ou e-mail todo 
o encaminhamento do 









serviços sem a 
necessidade de 
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mais um ponto de 
atendimento. 
Água no dia Melgaço 
Efectuar a reengenharia 
dos processos de 
colocação de 
contadores de água, 
execução de ramais de 
abastecimento de água 
e a prestação de 
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Efetuar o registro de 

















Vila Nova de 
Cerveira 
Efetuar o registro e 
controle eficiente de 








Vila Nova de 
Cerveira 
Efetuar o registro de 







O maior mérito das medidas muncipais é a identificação de necessidades 
locais e posterior melhoria dos serviços relacionados. O comprometimento das 
Câmaras do Porto e de Águeda refletiu-se na quantidade e na qualidade das 
medidas implementadas. 
Por outro lado, além do tempo reduzido para implantação das medidas 
pelos Municípios da Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho refletir-se em 
um menor número de medidas, percebe-se também uma redução substancial da 
complexidade das medidas realizadas. Com exceção das medidas de Melgaço 
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e Monção, os demais Municípios implantaram melhorias nos seus processos 
internos, com pouca ou nenhuma geração de valor para os stakeholders. 
Alguns dos principais benefícios do programa apontados pelos 
entrevistados e verificados nas medidas foram: 
 Criação em grande escala de serviços na hora (redução de tempo de 
atendimento); 
 Identificação da realização de retrabalho em alguns serviços, que eram 
realizados por diferentes sectores, permitindo uma substancial redução 
de custos de mão de obra em algumas atividades; 
 Redução de papel por meio da desmaterialização de processos; 
 Redução de encargos administrativos e financeiros. 
 
Apesar dos benefícios das medidas serem claros para os participantes, as 
Câmaras estudadas não possuem indicadores para medição sistematilizada 
destes benefícios. A proposta de análise de indicadores seguindo a metodologia 
Balanced Scorecard esbarrou na inexistência deste indicadores. 
Como iniciativa isolada, a Câmara do Porto possui algumas iniciativas para 
mensurar este benefícios. Apesar da sua medição não ser sistemática, alguns 
resultados foram analisados ao fim do primeiro ano do programa, como: 
 Redução de aproximadamente €5.000.000 em encargos para o 
município devido à implantação das medidas; 
 Redução de 58.400 horas de trabalho por ano como resultado das 
medidas; 
 Redução de aproximadamente €476.000 em salários e encargos com 
recursos humanos por ano. 
 
A mensuração sistemática destes e outros indicadores, além de confimar os 
ganhos gerados pelo programa, poderia ser utilizada como forma de incentivo à 




A criação de valor para os stakeholders é perceptível na análise individual 
de grande parte das medidas, porém não é possível afirmar que estas melhorias 
se refletiram em aumento da satisfação de cidadãos e empresas. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
4.1 Conclusões do Estudo 
A gestão do conhecimento vem ganhando cada vez mais importância para 
a sustentabilidade das organizações nos últimos anos, inclusive para as 
instituições públicas. Este trabalho procurou demonstrar a contribuição da 
colaboração para a identificação e aplicação de novos conhecimentos com 
vistas à criação de valor para os stakeholders. Foram identificados ainda alguns 
fatores facilitadores do processo de gestão do conhecimento, os quais foram 
verificados nos estudos de caso realizados. 
A análise dos casos estudados demonstra o potencial do programa Simplex 
Autárquico como elemento incentivador da gestão do conhecimento para as 
Autarquias. O estímulo constante à implantação de melhorias nos serviços e à 
simplificação dos processos pode ser considerado um passo importante no 
sentido da formação de instituições públicas voltadas à geração e aplicação 
constantes de novos conhecimentos em Portugal. O compromisso assumido 
para a implantação das medidas faz com que as Autarquias trabalhem a 
melhoria contínua dos seus processos e serviços durante todo o ano. 
Entretanto, apesar de existirem estímulos ao relacionamento entre os 
participantes do programa, a colaboração entre as Autarquias, e até mesmo 
entre estas e a AMA, mostrou-se ainda insuficiente em alguns casos. A 
plataforma da RCC, que deveria ser uma grande ferramenta de colaboração 
entre os participantes do programa, não tem sido utilizada conforme o planejado. 
A falta de cultura para a participação em fóruns de discussão e a lentidão do 
sistema são apontados como algumas das causas da pouca utilização da 
ferramenta. 
O contato direto entre os participantes do programa também não tem sido 
realizado com frequência. Os exemplos de cooperação identificados no contexto 
do programa, que resultaram na implantação de melhorias, confirmam a 
importância da colaboração para a gestão do conhecimento, mas vale reforçar 
que estes são casos isolados e a troca de experiências, apesar de ser um 
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objetivo declarado do programa, acontece apenas esporadicamente. Outro 
ponto a destacar é a diferença das expectativas em relação ao programa entre 
as Autarquias estudadas e a AMA. Se para a AMA espera-se com o programa, 
entre outras coisas, uma grande troca de experiências entre as Autarquias que 
leve à melhorias dos serviços, as Câmaras pouco valorizam esta faceta do 
programa, apesar de reconhecerem sua contribuição. 
O compromentimento com o programa mostrou-se um fator determinante 
para o sucesso na implantação das medidas. Nas Autarquias estudadas foi 
possível perceber o comprometimento com a simplificação administrativa, em 
maior ou menor escala, por meio da existência dos programas anteriores 
também relacionados com o tema. Porém, em relação ao programa, o 
comprometimento demonstrado não é similar entre as Autarquias e encontra 
relação com a participação dos líderes e as formas de estímulo e motivação das 
pessoas.  
A adaptação do programa à realidade local não se mostrou uma 
preocupação das Câmaras estudadas. Nos casos das Câmaras do Porto e de 
Águeda isso se deveu à existência de iniciativas anteriores consolidadas no 
sentido da simplificação administrativa e à participação destas Autarquias no 
início do programa. Em relação à Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho, 
acredita-se que esta adapatação poderia ter contribuído para um maior 
comprometimento dos colaboradores com o programa. 
Este trabalho também procurou identificar a relação da gestão do 
conhecimento com as estratégias, as tecnologias empregadas, a cultura 
organizacional, a gestão processos, a gestão de pessoas e a estrutura 
organizacional das Autarquias. Foram identificadas diferenças significativas 
entre as Câmaras em alguns destes itens, o que explica as diferentes 
abordagens do programa e, por consequência, os resultados alcançados. Entre 
os itens avaliados, a falta de ações para motivar a participação dos 
colaboradores no programa, que poderiam gerar maior comprometimento com o 
mesmo, mostrou-se uma das principais limitações das Autarquias. Por outro 
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lado, a estrutura tecnológica mostrou-se uma importante ferramenta utilizada 
pelas Câmaras Municipais. 
A análise das medidas implantadas no ciclo 2008/2009 permitiu identificar a 
criação de valor para os stakeholders gerada pelo programa, porém a falta de 
indicadores de desempenho dificulta a quantificação destes benefícios, seja por 
meio da diminuição de custos, de horas de atendimento, da satisfação dos 
clientes, entre outros possíveis contributos. Analisando os casos discutidos neste 
trabalho, percebe-se uma abordagem mais consolidada do Programa Simplex 
Autárquico e da simplificação administrativa de uma forma geral nas Câmaras do 
Porto e de Águeda frente às Câmaras da Comunidade Intermunicipal do Vale do 
Minho.  
Por fim, pode-se concluir que o programa Simplex Autárquico, apesar de 
ainda apresentar diversas oportunidade de melhoria, já desempenha um papel 
importante na gestão do conhecimento das Autarquias estudadas. A criação de 
uma cultura voltada à participação no programa e à gestão do conhecimento 
leva tempo para ser construída e os esforços realizados até o momento já 
mostram que os resultados futuros podem ser ainda mais positivos. 
4.2  Limitações do trabalho desenvolvido 
A principal limitação deste trabalho diz respeito à ausência de indicadores 
de desempenho para mensurar os benefícios do programa. A proposta de 
utilização de um Balanced Scorecard como forma de demonstrar melhorias dos 
pontos de vista interno e externo esbarrou na ausência de indicadores de 
desempenho nas Autarquias estudadas. 
Outra limitação importante, também ligada à análise dos resultados 
alcançados pelas Autarquias, está ligada ao pouco tempo de existência do 
programa. A verificação dos resultados após a conclusão do segundo ano do 
programa poderia contribuir sobremaneira para a consistência das conclusões 
do estudo. 
Além disso, é importante mencionar que os resultados apontados por este 
estudo não podem ser generalizados como a realidade do programa Simplex 
Autárquico, uma vez que foram analisadas apenas três casos de estudo. 
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4.3  Recomendações para pesquisas futuras 
O presente trabalho buscou a identificação de aspectos relevantes para a 
gestão de conhecimento em instituições públicas. Entretanto, a aplicação do 
modelo em empresas privadas poderia confirmar a semelhança destes aspectos 
para diferentes tipos de organização. 
A investigação da importância da colaboração para a gestão do 
conhecimento no contexto do relacionamento entre filiais e matrizes de empresas 
privadas, onde existe uma relação de hierarquia, ao contrário da relação da AMA 
com as Câmaras Municipais, também poderia ser alvo de pesquisas futuras. A 
possibilidade de um controle mais intenso, seja através (a) do estabelecimento 
de metas/objetivos de desempenho, (b) da realização de auditorias, (c) de 
estudos de Benchmarking, onde as diversas instituições poderão comparar-se, 
divulgando publicamente o seu progresso, (d) da implementação de um Balance 
Scorecard, que permita a cada instituição aferir o seu posicionamento e (e) da 
implementação de um sistema de prêmios com reconhecimento público dos 
envolvidos, são alguns dos aspectos diferenciadores da realidade de empresas 
públicas e privadas. 
A realização de pesquisas focadas em determinados aspectos, como a 
estrutura organizacional, cultura, estratégia e a influência da gestão da 
qualidade na gestão do conhecimento poderiam também gerar resultados 
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Anexo I – Roteiro de entrevistas 
 
Informações sobre o respondente 
• Nome 
• Formação 
• Função que desempenha 
• Está há quanto tempo na AMA/Autarquia? 
• Qual o seu papel em relação ao programa Simplex 
Autárquico? 
• Participa do Programa Simplex Autárquico desde quando? 
 
Informações sobre a autarquia 
• Número de colaboradores. 
• A Autarquia participa do Programa Simplex Autárquico 
desde quando 
 
Sobre o Simplex 
• Fale sobre a implantação do programa Simplex Autárquico. 
• Descreva o papel da AMA e o papel das autarquias. 
• Quais as pessoas envolvidas? 
• Como foi a sensibilização dos colaboradores? 
• Quais as suas principais expectativas em relação ao 
programa?  
• Quais são os principais benefícios percebidos? 
• Quais foram as principais dificuldades? 
• O programa foi, de alguma forma, traduzido para a 
realidade local? 
• O programa é considerado uma prioridade? Está acima de 





• Qual a relação com a AMA? Como é o diálogo? Quais os 
canais? 
• Qual a relação com as outras autarquias participantes? 
Como trocam informações e conhecimento? Quais os 
canais? 
• São realizados encontros entre os participantes? 
• Existe participação de outros stakeholders no âmbito do 
programa Simplex Autárquico? Como? Dê exemplos. 
 
Estratégias 
• Descreva as estratégias da autarquia. Missão, Visão, 
Valores, objetivos e metas definidas. 
• Como é feito o acompanhamento da execução das 
estratégias? 
• Existe alguma ferramenta para a gestão dos indicadores de 
desempenho? 




• Descreva a estrutura tecnológica da autarquia. Desde 
quando existe? Quais as principais melhorias recentes. 
• Descreva a utillização das TIC no âmbito do programa? 
Quais sistemas são utilizados. 
 
Cultura 
• As principais lideranças se envolvem com o programa 
Simplex Autárquico ou com outras iniciativas que 
contribuam com a gestão do conhecimento? Eles motivam e 
incentivam a participação? 
• Os colaboradores são livres para implementar ou propor 
melhorias em suas áreas de trabalho? Existem estímulos 
e/ou recompensas para a criatividade e inovação, inclusive 
no que diz respeito ao programa Simplex Autárquico? 
• Verificar compartilhamento da responsabilidade pela 
tomada de decisão. 
• Verificar resistência às mudanças. 
 
Processos 
• Quais as principais práticas ou políticas de qualidade? A 
autarquia segue alguma norma ou prêmio de qualidade? 
Recebe algum tipo de auditoria? 
• Existem procedimentos documentados que descrevem os 
principais processos (projetos, manuais, normas…)? Como 
são criados? 
• Como os processos e serviços são melhorados? É realizado 
benchmarking? Dê exemplos. 
• Como é feita a gestão dos projetos, inclusive no programa 
Simplex Autárquico? É utilizada alguma metodologia?  
 
Pessoas 
• As pessoas são estimuladas e/ou recompensadas para a 
participação no programa, tanto para propor medidas, 
como para a implantação destas? 
 
Estrutura 
• Descreva a estrutura organizacional? Relações entre as 
pessoas, níveis hieráqruicos. 
 
Criação de Valor 
• Quais foram as principais iniciativas e resultados 
alcançados até o momento? Dê exemplos. 
• Existem indicadores de desempenho para medir os 









ANEXO II – Entrevista com os responsáveis nacionais do 
programa 
 
Entrevista realizada no dia 30 de abril de 2010 nas dependências da 
AMA, em Lisboa. 
 
Informações sobre o respondente 
A entrevista foi realizada com as Dras. Filomena Covelo e Maria José 
Sousa, participantes do processo de implantação e gestão da RCC e do 
programa Simplex Autárquico. 
 
A RCC 
A RCC foi criada em 2008 como uma medida do Simplex Autárquico, 
IS01. A tecnologia utilizada baseia-se no conceito de share point, que permite 
o compartilhamento de informações entre pessoas localizadas em diferentes 
pontes, de diversas formas, como fóruns de discussão, armazenamento de 
documentos, notícias, agendas, entre outras. 
A RCC é, em sua essência, uma ferramenta interna, ou seja, voltada para 
os colaboradores da administração pública central e local, mas também é 
utilizada externamente, por cidadãos e empresas. 
O maior benefício da plataforma da RCC é o armazenamento seguro de 
documentos e a garantia da preservação dos seus históricos e do controle de 
alterações. É possível saber quem alterou e quando foram alterados todos os 
documentos. 
A utilização da plataforma para a gestão dos documentos foi 
considerada satisfatória pela coordenação do programa. Por outro lado, a 
participação nos fóruns de discussão e em eventos promovidos na RCC, 
apesar de estimulada, não acontece conforme o esperado pela AMA. 
Outra dificuldade em relação à utilização desta plataforma tem sido a 
lentidão para efetuar downloads e uploads em função da inexistência de um 
servidor exclusivo para este aplicativo. 
 
 
 Simplex Autárquico 
Até pouco tempo atrás, as autarquias de Portugal eram muito pouco 
desenvolvidas, caracterizadas pela burocracia e pela utilização exagerada de 
papel. Durante o processo de levantamento de informações realizado pela 
AMA para implantação do programa Simplex Autárquico, identificou-se que 
uma simples licença de horário de funcionamento, por exemplo, obrigatória 
para todos os estabelecimentos comerciais, poderia ser adquirida de três 
formas em Liboa, com preços e prazos diferentes.  
Outro exemplo da falta de importância dada pelas autarquias aos seus 
processos foi a identificação de um procedimento válido com data de 1924 
utilizada por uma Câmara Municipal. 
O Simplex Autárquico, portanto, foi criado com o objetivo de dar vida 
nova às autarquias e disponibilizar melhores serviços aos cidadãos e 
empresas. Na prática isso significa, em muitos casos, a desmaterialização dos 
processos, tornando-os, sempre que possível, passíveis de serem realizados 
on line, e a realização do maior número possível de serviços na hora, 
reduzindo tempo e custos, tanto para as autarquias quanto para cidadãos e 
empresas. 
A definição das nove autarquias fundadoras do programa, mesmo a 
adesão sendo voluntária, aconteceu por meio de convites realizados pela 
AMA e pela Secretaria de Estado da Modernização Administrativa (SEMA) às 
Câmaras consideradas mais avançadas no sentido da simplificação dos seus 
processos, o que garantiu o sucesso do programa em seu primeiro ano. 
O limite de tempo imposto pelo programa às medidas, que deveriam ser 
realizadas no período de um ano, foi uma das dificuldades encontradas neste 
primeiro ciclo. O envolvimento de diferentes atores em algumas medidas além 
das Câmaras Municipais tabém foi um entrave identificado para o sucesso 
destas medidas, especialmente para a implantação de serviços na hora, 
quando a tolerância para eventuais falhas é muito baixa. 
Um ponto tido como fundamental para o sucesso das medidas, tanto no 
primeiro ano como no decorrer do programa, é a definição de um plano de 
trabalho detalhado, onde constam as atividades que deveriam ser realizadas 
por cada uma das Câmaras em todas as semanas do ano. O controle deste 
cronograma deve ser regido, pois o atraso em uma das atividades pode 
influenciar o prazo de outras atividades e de outras Câmaras. 
“Talvez o principal benefício do programa tenha sido o início da criação de 
uma cultura voltada ao compartilhamento de informações e conhecimento entre 
as autarquias, o que era impensável há até pouco tempo atrás”. 
A AMA tem procurado estimular ao máximo o intercâmbio entre as 
Câmaras, tanto por meio da RCC como na realização de eventos, como os 
realizados no Porto, em Águeda e em Portalegre. O apoio da AMA às 
autarquias também foi considerado desde o início um ponto fundamental para 
o sucesso do programa, portanto a AMA procurou estar sempre muito 
presente no decorrer da realização das medidas. 
“Nós somos muito poucos e não conseguimos estar em todos os lados…” 
A publicação de boas práticas na RCC é outra forma de estimular o 
benchmarking entre as instituições públicas. 
Em função da autonomia das Câmaras Municipais, a AMA não tem 
nenhum “poder” de controle sobre as autarquias e, portanto, apesar da 
cobrança pelos prazos, a realização das medidas depende apenas do 
comprometimento das autarquias. A AMA também não possui nenhuma forma 
de recompensa pelo bom desempenho no programa, sendo o 
reconhecimento a única recompensa dos participantes. 
“Em função da autonomia e da complexidade das autarquias, a AMA 
nunca poderia ‘auditar’ os seus processos…” 
As medidas intermunicipais, por dependerem da coordenação de uma 
das Câmaras, dependem do comprometimento desta liderança. Algumas 
destas medidas não tiveram o sucesso esperado justamente pela falta de uma 
coordenação comprometida e eficaz. Destaque para as medidas lideradas 
pela Câmara do Porto, que foram sempre muito bem geridas. 
“A Região Norte teve uma adesão muito maior desde o início do 
programa…” 
A grande vantagem do Porto em relação à Lisboa, outra Câmara de 
grande dimensão, é a centralização dos seus serviços, o que não acontece 
em Lisboa. Além disso, o Porto conta com aproximadamente 3.000 
funcionários, enquanto Lisboa tem 11.000. 
De acordo com a AMA, a Comunidade Intermunicipal do Vale do Minho 
participou como observadora no primeiro ano do programa. 
A Câmara de Águeda tem um nível impressionante de desmaterialização 
dos seus processos. Grandes parte das autorizações e assinaturas são 
digitais, o que diminui consideravelmente a burocracia e a quantidade de 
papel utilizado. O presidente da Câmara tem papel muito importante nos 
avanços alcançados pela autarquia, o que mostra a importância da política 
para a modernização administrativa.  
As câmaras do Porto e de Águeda são dois grandes exemplos de 
competência e sucesso na simplificação administrativa. 
A participação da AMA na sensibilização dos colaboradores das 
Câmaras deu-se apenas pela disponibilização de material de divulgação e de 
trabalho impresso e digital. Também não houve participação da AMA na 
formação das pessoas para participação no programa. 
O acompanhamento das medidas internamente nas Câmaras não tem 
nenhuma participação da AMA, que só toma conhecimento do cumprimento 
ou não das medidas.  
Uma das apostas da AMA como medida que pode gerar grandes 
ganhos para o cidadão é a criação de uma plataforma de interoperabilidade, 
que reúne informações das diversas instituições públicas, alargando as 
vantagens do cartão do cidadão. Ou seja, com o seu funcionamento, as 
informações fornecidas uma vez à qualquer órgão público poderiam ser 
consultadas por todos os demais, como por exemplo, alteração de estado 
civil, alteração de morada, entre outras. A maior dificuldade é a adesão das 
diversas instituições à plataforma. 
O programa Idéia Simplex é uma iniciativa da Secretaria de Estado para 
a Modernização Administrativa (SEMA) como forma de incentivar a 
participação dos colaboradores das autarquias. 
 
